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RESUMO 

O Protocolo de Kyoto é um acordo, que prevê metas de redução, criado por países 

industrializados para reduzir a emissão de gases de efeito estufa (GEE), decorrente do 

desenvolvimento acelerados desses países. Em países em desenvolvimento o acordo tem a 

intenção de direcioná-los para um desenvolvimento sustentável de sua indústria. Muitos 

projetos de redução de GEE estão sendo elaborados, sendo que a troca de óleo combustível, o 

tratamento de resíduos sólidos e utilização de matéria prima reciclada são algumas das 

medidas que podem efetuar essa redução. A Empresa Parceira do projeto, que atua no ramo de 

fibras sintéticas e resina, tem essa preocupação com o desenvolvimento sustentável e tem 

tomado medidas para redução dos seus GEE. Por isso, o trabalho de tem como objetivo 

elaborar um inventário de carbono e analisar as emissões de GEE, antes e depois das medidas 

de redução, de uma indústria de fibras sintéticas e resina. Em dialogo com a Empresa Parceira 

foi possível identificar as fontes emissoras e as medidas de redução tomadas. Foram utilizadas 

metodologias de contabilização de GEE e avaliadores de qualidade de modelos para avaliação 

dos dados. De posse das emissões contabilizadas, através das metodologias, foi observado, 

através de analise estatística, que uma troca do tipo de combustível nas caldeiras de 

processamento de fluido quente, reduziu a emissão de gases da empresa. Essa redução torna 

viável a entrada da empresa no Mercado Voluntário de Carbono, porque gera uma receita 

maior do que o gasto para sua contabilização certificada, ou seja, lucro. Com os dados cedidos 

pela empresa foi proposto um modelo que descreve qual a relação da produção com a emissão 

de GEE, o que facilita previsões de futuros negócios e tomadas de decisão pela empresa. Por 

fim foi elaborada uma Linha de Base para contabilizar a redução de emissão devido a 

instalação de uma recicladora de PET, que pode aumentar a quantidade de emissões reduzidas 

pela empresa. A troca de óleo combustível foi relevante na redução de emissões, é viável a 

entrada da empresa no Mercado Voluntário de Carbono, pois o lucro foi provado, existe um 

modelo que representa a relação da produção pela emissão de gases, a reciclador tem um 

grande potencial de incrementar o total da contabilização de GEE e foi elaborado um tutorial 

do Inventário de Carbono da Empresa Parceira.   
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ABSTRACT 

The Kyoto Protocol is an agreement on reduction targets created by industrialized countries to 

reduce greenhouse gas (GHG) emissions resulted from the rapid development of these 

countries. In developing countries, the agreement purpose is to direct them toward the 

sustainable development of their industry. Many GHG reduction projects are being developed, 

among which changing of fuel, solid waste treatment, use of recycled raw materials are some 

of the measures that can affect this reduction. This projects partner company, which operates 

in the field of synthetic fibers and resin, is concerned about sustainable development and has 

taken steps to reduce its GHG emissions. Therefore, this work aims to draw up company 

carbon inventory and analyze GHG emissions, before and after the reduction measures. In a 

dialogue with the partner company, it was possible to identify the sources of emissions and 

the reduction measures taken. GHG accounting methodologies, and model quality indicators 

were used to evaluate the ensembled data. Once in possession of the accounted emissions, 

statistical analysis showed that changing the type of fuel in hot fluid processing boilers 

reduced the company’s GHG emissions. This reduction enables the company’s entry into the 

Voluntary Carbon Market because it generates more revenues than expenses for its certified 

accounting, i.e., it is profitable. A model was proposed using the data given by the company, 

which describes the ratio of production to GHG emissions, facilitating future business 

forecasts and decision making by the company. Finally, a baseline was created to account for 

emission reductions due to the installation of a PET recycler, which can decrease the 

company’s emissions. In summary, this work shows that changing fuel oil was relevant in 

reducing emissions; the company’s entry into the Voluntary Carbon Market is feasible, 

because profitability has been proven; there is a model the represents the ratio of production 

to GHG emissions; the recycler has the potential to expand the total GHG account; and a 

tutorial of the Partner Company Carbon Inventory was prepared. 

 

Keywords: Voluntary Carbon Market. Accounting. Profit. Model. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em 1997, na Conferência das Partes (COP3) no Japão, foi redigido, após intensas 

negociações, o Protocolo de Kyoto (PK), que estipula uma meta de redução de, em média, 5% 

nas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) em comparação às emissões de 1990, no 

período de 1990 a 2012. A meta de redução para cada um dos países signatários é 

proporcional a emissão de GEE do país ao longo dos anos, ou seja,  quanto mais gases o país 

emitiu, maior é a sua meta de redução. Tal proporcionalidade torna o Protocolo de Kyoto um 

acordo de responsabilidade comum, porém diferenciada (UNFCCC, 1998).  

Os países do Anexo I do PK são os países que juntos representavam 55% das emissões 

de GEE, e os quais são responsáveis por cumprirem a meta de redução, ficando aos demais 

países em a responsabilidade de participarem dessa redução de forma voluntária (UNFCCC, 

1998). No segundo período de compromisso (2013-2020), após renovação do PK em 2012, as 

partes comprometeram-se a reduzir as emissões em pelo menos 18%, em média, em relação a 

1990, porém o número de países que aderiram foi menor quando comparado ao primeiro 

acordo do PK (UNFCCC, 2013). 

O PK também criou, como consequência de sua aplicação, uma nova atividade 

econômica, o Mercado de Carbono. Esse mercado possibilitou aos países do Anexo I do PK 

comercializarem os Créditos de Carbono que conseguiram além da sua meta de redução, ou 

seja, se um país conseguir reduzir em 20% suas emissões, a partir de 2013, ele poderá 

comercializar 2%, uma vez que a meta de redução estipulada pelo PK é de 18%. Esse 

Mercado de Carbono é chamado de Mercado Regulado de Carbono (MR) (PAIVA; 

GOULART; ANDRADE, 2012). 

Para participar do MR é necessário seguir algumas normas e alguns mecanismos que 

auxiliam tanto na contabilização dos GEE quanto na sua negociação. Os mecanismos são: 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), Comércio de Emissão (CE), Implementação 

Conjunta (IC) (CGEE, 2010). Há uma longa sequência de normas exigidas para um projeto de 

MDL, tais como: elaborar o documento de concepção de Projeto (utilizando metodologias de 

linha de base e plano de monitoramento aprovado); validação (averiguar se o projeto está 

sujeito a regulamentação do PK); aprovação pela Autoridade Nacional Designada (AND); 

submissão do projeto ao Conselho Executivo para registro do mesmo; monitoramento; 

certificação (obtenção dos certificados de redução) (CGEE, 2010). 
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Nesse cenário, paralelo ao MR, surgiu Mercado Voluntário de Carbono (MV). No 

começo, o MV era usado principalmente pelos países não signatários ao PK, como os Estados 

Unidos e, ao passar do tempo, o MV tornou-se uma alternativa ao dispendioso MR. Governos 

de países em desenvolvimento e empresas privadas tem a oportunidade de participarem do 

Mercado de Carbono mundial, apesar de que esses créditos não valerem para as metas de 

redução dos países do Anexo I do PK (PAIVA; GOULART; ANDRADE, 2012). 

 Para comércio desses ativos no MV é necessário que as reduções sigam regulamentos 

e metodologias desenvolvidas pelos Standards, que são entidades (independente do sistema 

das Nações Unidas) que fiscalizam os projetos de redução de GEE e certificam as toneladas 

equivalentes de carbono (tCO2e) em créditos de carbono (PAIVA; GOULART; ANDRADE, 

2012).  

O surgimento do MV possibilitou o comércio de um número significativo de ativos de 

carbono através de diversos agentes como governos, ONG e empresas.  Mas, o que tornou o 

MV um mercado com credibilidade foi a comercialização de seus ativos via Bolsa de Valores, 

onde os ativos de carbono recebem um número de série das entidades certificadoras (PAIVA; 

GOULART; ANDRADE, 2012). Dessa forma um ativo não poderá ser vendido duas vezes no 

mercado, dando ainda mais credibilidade ao mercado paralelo, que junto ao Mercado 

Regulado operam seguindo as mesmas bases conceituais (HAMRICK, 2015). 

Com o passar dos anos, ferramentas foram surgindo ou se atualizando para 

contabilizar a emissão de GEE. Um exemplo é o caso do Programa Brasileiro Greenhouse 

Gas (GHG) Protocol, que tem como principal objetivo promover “uma cultura corporativa de 

caráter voluntário para identificação, o cálculo e a elaboração de inventários de emissões de 

GEE” (GHG-PROTOCOL, 2004, p. 9). Essa metodologia proporciona à empresa que a 

executa uma série de benefícios, como vantagens competitivas, melhoria nas relações com 

públicos de interesse, registro de dados e condições para participar nos mercados de carbono. 

Seguindo essas premissas, este trabalho tem como objetivo principal elaborar um 

inventário de carbono, seguindo as orientações metodológicas do Programa Brasileiro GHG 

Protocol, a fim de contabilizar as reduções de GEE já realizadas pela empresa parceira do 

projeto e avaliar sua entrada no MV. A partir do inventário, objetiva-se a construção de um 

modelo matemático para previsão de emissão mensal. O cálculo de previsão de emissão é 

importante para subsidiar a empresa na assinatura de contratos de venda para empresas que 

definam metas de emissão para fornecedores. Além disso, objetiva-se contabilizar a redução 
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de emissão de GEE devido ao projeto para substituição de matéria-prima virgem por matéria-

prima reciclada; o que requererá a elaboração de uma Linha de Base específica.  
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Sabe-se que existem diversas ferramentas que possibilitam uma empresa gerar renda 

através da redução dos GEE, podendo ser através da venda direta dos ativos de carbono ou 

créditos de carbono. Cada tCO2e reduzida corresponde a um crédito de carbono; ou pela 

valorização das ações/ativos da empresa junta às bolsas de valores, e ainda podendo a 

empresa aproveitar-se do marketing ambiental que lhe cabe como empresa sustentável ou 

empresa com responsabilidade ambiental. 

 Para justificar a execução deste projeto, mostra-se na Figura 1- Gráfico da evolução 

histórica de transações no mercado voluntário de carbono entre 2005 e 2014. a evolução do 

mercado voluntário de carbono no mundo. Apresenta um cenário quantitativo, indicando 

valores praticados no mercado de carbono e o volume de tCO2e comercializado de 2005 a 

2014, que totalizou um montante comercializado de mais de 4 bilhões de dólares no período 

(linha vermelha). Pode-se notar um crescimento das transações entre 2005 e 2011, período de 

validade do PK; mesmo depois de 2011, os montantes comercializados representaram altas 

cifras. 

 A seguir, apresenta-se um estudo de caso de venda de créditos de carbono, o Grupo 

Votorantim Cimento. Consideraram-se duas cotações. A primeira, de um Leilão de Venda de 

Reduções Certificadas de Emissão (RCE) realizado pela BM&FBovespa S.A. – Bolsa de 

Valores, Mercadorias e Futuros, no dia 12 de junho de 2012 sob o Edital nº 001/2012, o leilão 

iniciou com o preço mínimo de €2,70 t/CO2e e fechou o pregão alcançando os €3,30 pela 

tCO2e (BM&FBOVESPA, 2012). Uma consulta ao sítio de internet Investing.com 

(20/11/2014) foi especulado que o valor das Futuras Emissões de Carbono (CFL2Z4) 

alcançaria um valor de €6,98 por tCO2e.  

 
Figura 1- Gráfico da evolução histórica de transações no mercado voluntário de carbono entre 2005 e 

2014. 
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Fonte: HAMRICK (2015, p. 5).  
 

Com essa perspectiva sobre o valor comercializado dos créditos de carbono, avaliou-se 

um caso de projeto de redução de emissões. Usando a média anual estimada para redução de 

carbono em tCO2e de uma empresa que adotou a MDL ACM0005 (metodologia já validada 

para cálculo de redução de emissão devido ao aumento da fração de aditivos na produção de 

cimento), assim tem-se um olhar mais claro sobre a perspectiva de valores que uma empresa 

pode alcançar adotando medidas de redução de GEE. Essa MDL foi desenvolvida pelo Grupo 

Votorantim Cimento com o intuito de ingressar no mercado de carbono regulado, então, para 

justificar o projeto de MDL, foi realizado um inventário de carbono (UNFCCC, 2005). Porém 

este não foi registrado no GHG Protocol, cabendo a hipótese de que se o relatório fosse 

desenvolvido seguindo a metodologia do Programa Brasileiro GHG Protocol e registrado 

seguindo as mesmas orientações a empresa poderia, ainda, valorizar suas ações junto a bolsa 

de valores, ampliando ainda mais sua capacidade lucrativa. 

A estimativa de redução anual dessa metodologia para o projeto de redução de 

emissões da empresa ficou em torno das 285.687 tCO2e. Cada tonelada de carbono 

equivalente corresponde a um crédito de carbono, se forem contabilizados a quantidade de 

créditos conseguidos pela empresa e multiplicá-los pelo valor comercializado pela 

BM&FBovespa S.A, de €3,30, pode-se estimar a quantia de aproximadamente €943.000,00 

ou R$2.418.000,00 anuais referente a comercialização dos créditos de carbono, seguindo a 

cotação de R$2,5652 para cada Euro comercializado na data de 12 de junho de 2012, 

(BM&FBOVESPA, 2012). Quando calculado nos valores atuais, a quantidade de créditos 

conseguidos pela empresa e multiplicado pelo valor especulado pela Investing.com, de $3,30, 

podemos estimar a quantia de aproximadamente $943.000,00 ou R$2.998.000,00 anuais 

referente à comercialização dos créditos de carbono, seguindo a cotação de R$3,1792 para 

cada Dólar comercializado na data de 13 de outubro de 2016, segundo valor listado por 

Hamrick (2016). 

Tendo os valores alcançados pelo Grupo Votorantim Cimento ao desenvolver uma 

metodologia de redução de GEE, percebe-se a importância financeira para empresas em 

desenvolver um inventário de carbono. 

Dessa forma a elaboração do Inventário Corporativo de GEE é um dos passos mais 

importantes para conhecer o perfil de emissões de carbono da empresa parceira deste projeto. 

A partir desse diagnóstico, a precisão de estabelecer estratégias, planos e metas para redução e 

gestão das emissões de gases de efeito estufa tornam-se mais eficazes, além de mais 
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sustentáveis. Do ponto de vista econômico, o inventário de GEE permite a empresa 

vislumbrar oportunidades de negócios no mercado de carbono, regulado e voluntário (GHG-

PROTOCOL, 2004). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Inventariar e analisar as emissões de GEE numa indústria de fibras sintéticas. 

 

3.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

A pesquisa realizada teve os objetivos específicos de: 

a) Elaborar um inventário parcial (das fontes de emissão relevantes) de emissão 

de GEE no período de 2007 a 2014; 

b) Elaborar tutorial para elaboração de inventário de emissão de GEE; 

c) Contabilizar as reduções de GEE já realizadas pela empresa participante a 

partir de uma metodologia apropriada;  

d)  Analisar o impacto de mudanças na matriz energética da planta industrial na 

redução de emissão de GEE; 

e) Elaborar um modelo para estabelecer previsões e metas das emissões frente um 

possível aumento de produção.  

f) Desenvolver uma Linha de Base para cálculo de redução de emissão de GEE 

proporcionada pela unidade de processamento de reciclagem de garrafas PET. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1 PROTOCOLO DE KYOTO (PK) 

 

Os países signatários ao PK, ou seja, os países que tem metas de redução estão 

incluídos no Anexo I desse documento, assumiram o compromisso de reduzir, individual ou 

conjuntamente, as emissões antrópicas, expressas em dióxido de carbono equivalente, de GEE 

listados no Anexo B do PK, e de acordo com as disposições do Artigo 3 do PK ficam os 

mesmos países comprometidos em reduzir suas emissões, em média, em pelo menos 5%  

abaixo dos níveis de emissões registradas, no ano base, em 1990 até o ano de 2012 

(UNFCCC, 1998).  

Alguns desses países, listados para a adesão do comprometimento, foram Alemanha, 

Itália, Reino Unido, Austrália, Estados Unidos, Russia e Japão. Porém, como o acordo não era 

obrigatório, alguns países com alta emissão, como Estados Unidos, tem metas mas não 

aderiram ao acordo.  Há ainda alguns países em transição de mercado, que estão saindo do 

regime comunista para capitalista, que possivelmente entrarão no acordo, como a Rússia 

(UNFCCC, 2008). 

Os gases que se enquadram no grupo dos GEE são: dióxido de carbono (CO2), Metano 

(CH4), óxido nitroso (N2O), hidrofluorocarbonetos (HFC), perfluorcarbonos (PFCs), 

hexafluoreto de enxofre (SF6) dentre outros. Esses gases podem ser gerados em diferentes 

setores como energia (elétrica e combustível), processos industriais (processamento de metal 

e indústria química), agricultura e processamento de resíduos (UNFCCC, 1998). 

No segundo compromisso (2013-2020) os países signatários comprometeram-se a 

reduzir suas emissões em 18%, em média, em relação ao ano base de 1990, no entanto, houve 

uma mudança nos países que aderiram ao compromisso, quando comparados aos países que 

aceitaram fazer parte do PK no primeiro momento (UNFCCC, 2013). 

A adesão ao acordo do PK foi feita de forma voluntária. Sendo assim, surgiram três 

grupos com a responsabilidade de gestão de GEE em comum, porém formas de negociações 

diferentes dentro do Mercado de Carbono. Os grupos foram divididos em (CGEE, 2010):  

a) Mandatários: que são os países que propuseram o acordo e, por isso, veem-se na 

obrigação de cumpri-lo; 
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b) Regulados (de adesão voluntária): que são os países que devido à alta emissão de GEE 

poderiam adentrar no acordo, mas a decisão fica a critério do próprio país - Esses dois 

primeiros grupos participam do MR; 

c) E por fim, o MV, do qual fazem parte os países em desenvolvimento, entidades 

governamentais ou empresas, que não possuem metas de redução, no PK, mas se 

interessam na gestão dos GEE. 

O Artigo 6 do PK estabelece ainda a possibilidade de um país, que tenha dificuldade 

em cumprir o compromisso assumido sob o Artigo 3, de transferir ou adquirir de outros 

países/entidades, certificados que comprovam a redução de emissão de GEE (Brasil, [20--]).  

 

4.2 CONTABILIZAÇÃO DE EMISSÃO DE GEE 

 

4.2.1 Contabilização de GEE no Brasil e no mundo 

 

A gestão e contabilizações de GEE são uma realidade, uma vez que existem entidades, 

companhias e empresas entre outros que se dão ao trabalho de efetuá-las. 

No Rio de Janeiro, por exemplo, um estudo discute o potencial de redução de GEE 

que a cidade possui em uma escala nacional (fazendo uma redução, Brasil, Estado do Rio de 

Janeiro, cidade do Rio de Janeiro), no que diz respeito, primeiramente, ao tratamento e 

reciclagem de resíduos sólidos e, posteriormente, à forma de produção da energia elétrica 

(LOUREIRO; ROVERE; MAHLER, 2013). 

Na Espanha, um estudo mostra uma comparação de dois cenários para observar a 

redução de GEE nas situações. O primeiro cenário é a construção e manutenção de asfaltos 

utilizando matéria prima virgem e combustíveis dos off-road’s que emitem maior quantidade 

de GEE; já o segundo cenário é construído com uma simulação computacional. Neste a 

matéria prima para construção do asfalto é reciclada e os off-road’s utilizados são abastecidos 

por um combustível com menor nível de emissão. No fim é visto uma redução de 34% de 

GEE em relação ao cenário base, caso o projeto utiliza-se do cenário dois (FERNÁNDEZ-

SÁNCHEZ et al., 2015). 

 Na África Ocidental, um estudo compara várias indústrias de processamento de caju e 

observa que elas têm diferentes quantidades de emissões ao longo do processamento do caju. 

Sabendo disso, fazem-se sugestões de mudança ao longo do processamento, como por 
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exemplo, todas as empresas assemelharem-se à empresa que emite menos, em relação ao 

beneficiamento do caju, a fim de obter redução de emissão (AGYEMANG; ZHU; TIAN, 

2015). 

 Nesses estudos, para efetuar a contabilização das reduções de emissões é necessário 

seguir metodologias, isto é, linhas de bases de cálculos que possam converter todo tipo de 

redução de uso ou geração de fontes de emissão de GEE no seu equivalente em carbono, o 

tCO2e (EGGLESTON et al., 2006). 

 

4.2.2 Inventário de Carbono: Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) 

 

O IPCC é um órgão científico que tem como objetivo avaliar literaturas científicas, 

socioeconômicas e técnicas produzidas no mundo, com o intuito de entender o funcionamento 

das mudanças climáticas (IPCC, s.d.). 

Devido à essência científica, o IPCC torna-se um confiável fornecedor de 

informações, relatórios e metodologias a quem deseja formular estudos e textos científicos até 

mesmo para contabilização GEE (IPCC, s.d.). 

A ferramenta usada para identificar as oportunidades de redução e mitigação das 

emissões de GEE é chamada inventário de carbono. Essa possui várias formas de 

estruturação, uma vez que muitas são as fontes geradoras de GEE (GHG-PROTOCOL, 2004). 

Em 2006, o IPCC lança o “IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas 

Inventories”, uma nova coletânea de livros, com 5 Volumes, com o intuito de garantir  dados 

e atualizações técnicas científicas para entendimento das metodologias de contabilização e 

emissão de GEE (EGGLESTON et al., 2006). 

No Volume 1, chamado General Guidance and Reporting, é encontrada uma 

introdução às orientações do IPCC, com diretrizes de 2006, para elaboração de inventários 

nacionais de GEE realizadas a pedido da United Nations Framework Convention on Climate 

Change (UNFCCC), com o intuito de atualizar as metodologias feitas no primeiro guia, em 

1996.  

O Volume 2 trata de contabilizações no setor energético, especificamente nas 

combustões estacionárias,  combustões móveis, emissões fugitivas.  

O Volume 3 trata de contabilizações em processos industriais e produtos usados nesses 

processos. Especificamente. Apresenta metodologias para cálculos de emissões em indústrias 
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mineiras, químicas, de metal e eletrônica; e sobre troca de substância nos processamentos e 

produtos usados.   

O Volume 4 trata da contabilização de emissões na agricultura, no ambiente e outros 

usos da terra; com  metodologias genéricas aplicáveis a várias categorias de uso de terras, a 

representação consistente das terras,  as terras florestais,  as terras de cultivo,  as pastagens,  

os pântanos,  os  assentamentos ou acampamentos,  e outras terras. Além de metodologias para 

emissões de gestão pecuária e estrume, das emissões de oxido nitroso (N2O) de solos 

manejados e emissões de dióxido de carbono (CO2) pela cal e uréia; e por fim, descreve sobre 

produtos de madeira abatida  

Por fim, o Volume 5  trata de contabilizações devido a resíduos dispostos ou tratados. 

Especificamente, traz metodologias de cálculo de impacto do descarte de resíduos sólidos, de 

tratamento biológico de resíduos sólidos, da incineração e queima de resíduos a céu aberto e, 

do tratamento de águas residuais e descarga. 

O GHG Protocol, apesar de não dispor sobre regras para mercado de redução de 

emissões, determina padrões técnicos para a quantificação de emissões.  

 

4.2.3 Inventário De Carbono: GHG Protocol 

 

Neste contexto de gestão dos GEE, surgiu também no Brasil o Programa Brasileiro 

GHG Protocol. Implementado pela Fundação Carlos Chagas com apoio de diversas entidades 

internacionais e nacionais, tendo como principal objetivo fomentar a elaboração de inventário 

de emissão de GEE através do treinamento técnico de identificação e cálculo das liberações 

de carbono (GHG-PROTOCOL, 2004).  

O programa GHG Protocol entende que existem organizações de diferentes níveis de 

compreensão e amadurecimento sobre as mudanças climáticas. Apesar de não dispor sobre 

regras para mercado de redução de emissões, o programa determina padrões técnicos para a 

quantificação de emissões. Portanto, o programa estimula as empresas que estão iniciando 

suas operações no desenvolvimento de seu inventário de emissões de GEE, a publicarem um 

inventário parcial. Desde que, todas as especificações do Programa Brasileiro GHG Protocol 

sejam atendidas, principalmente no que se refere aos cálculos das fontes de energia utilizadas 

pela empresa (GHG-PROTOCOL, 2004). 

O principal objetivo do GHG Protocol é desenvolver nas empresas, de forma 

voluntária, o costume de identificar, calcular e elaborar inventários de emissão de GEE. 
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Alguns dos objetivos específicos do programa é providenciar base para o objetivo geral, 

dissipando o GHG Protocol (que é baseado em técnicas internacionais credenciadas), e 

fomentar a qualificação de empresas, universidades e organizações no que diz respeito a 

elaboração de inventários de emissões de GEE (GHG-PROTOCOL, 2004). 

Para facilitar a elaboração de inventários, o programa segue as identificações de fontes 

com possibilidade de redução em escopos, que funcionam da seguinte forma (GHG-

PROTOCOL, 2004): 

a) Escopo 1: São contabilizações obrigatórias para um inventário, e trata de emissões 

diretas, como por exemplo, gás carbônico emitido pelo uso de combustível em um 

veículo automóvel da empresa; 

b) Escopo 2: São  contabilizações também obrigatórias  para o inventário, porém trata-se 

de emissões indiretas, como por exemplo, a energia elétrica utilizada na empresa. Ela 

não emite gás direto no meio ambiente, mas tem sua equivalência em gases devido a 

todo processamento que passa para chegar até a empresa; 

c) Escopo 3: Diferente das anteriores, são de contabilizações opcionais e indiretas, como 

por exemplo, emissão do mesmo produto, mas em outra empresa. Um passivo 

ambiental gerado pela empresa 1, repassado à empresa 2 pode ser contabilizado pela 

empresa 1, conforme este escopo. 

O programa possui ferramenta própria para realização de inventário. Ao abrir a 

ferramenta é iniciada na seção Introdução das Abas Gerais, em que são registrados dados da 

empresa e o ano em que serão contabilizadas as fontes emissoras do inventário. Na seção 

Fatores de Conversão possui dados necessários para conversão de unidades dos dados das 

fontes emissores a fim de padronizar as unidades para o padrão da ferramenta. Na seção 

Fatores de Emissão são encontrados todos os fatores usados para calcular o tCO2e em cada 

seção de cada escopo. Na seção Fatores Variáveis estão registrados fatores de tCO2e que 

mudam durante os meses de um determinado ano. Ainda nas Abas Gerais é disponibilizado a 

seção Resumo em que consta o tCO2e total e em cada escopo dos dados de entrada de fontes 

emissoras lançadas (GHG-PROTOCOL, 2004). 

 A ferramenta também conta com uma aba para cada Escopo (citados anteriormente). 

Essas seções serão utilizadas para preenchimento, com dados das fontes emissoras, e calculo 

da tCO2e emitido da mesma (GHG-PROTOCOL, 2004). 

A aba Escopo 1 possui seções como Emissões de Combustão Estacionária, em que se 

deve descrever qual a fonte de emissão, qual o combustível utilizado e a quantidade 
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consumida no  ano, além da unidade na qual o combustível foi mensurado. Da mesma forma, 

seguem-se os procedimentos na seção de Combustão Móvel (combustão em veículos), 

Emissões Fugitivas, Processos Industriais, Atividades Agrícolas, Resíduos sólidos e Efluentes 

(GHG-PROTOCOL, 2004). 

Já a aba do Escopo 2 apresenta somente duas seções, Compra de Energia Elétrica e 

Compra de Energia Térmica, em que o consumo mensal de energia deve ser informado.   

Na aba Escopo 3 existem as  seções relacionadas a emissões indiretas. Na primeira 

seção, Categorias de Escopo 3, são descritas 15 categorias para reporte (tipo de negociação na 

bolsa que envolve tramites a prazo e a vista) de emissões de escopo 3. Na segunda seção, 

Transporte & Distribuição (upstream), são contabilizados gastos com transporte de produtos 

que não são de propriedade e nem operados, mas comprados pela organização que está 

fazendo o inventário. Ainda nesta seção, resíduos sólidos gerados na operação, podem ser 

contabilizados, mesmo que esse esteja em propriedade de terceiros. Igualmente ocorre com a 

seção, Efluentes gerados na operação. A seção Viagens e negócios contabiliza a emissão de 

viagens de funcionários (nas diversas formas de locomoção). A última seção da aba, 

Transporte & Distribuição (downstream), é semelhante a segunda seção, mas é usada quando 

não há relação de compra ou aquisição de serviço pelo inventariante (GHG-PROTOCOL, 

2004).  

 

4.3 MERCADO DE CARBONO 

 

4.3.1 Mecanismos de Flexibilização 

 

Dada a dificuldade na manutenção do acordo de Kyoto, com a intenção de auxiliar e 

assegurar o bom funcionamento do mesmo, foi necessário a implantação de mecanismos que 

coordenem as atividades do mercado de carbono, sendo eles (GOULART; ALVIM, 2011): 

a) Comércio de Emissões (CE); 

b) Implementação Conjunta (IC); 

c) Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). 

O CE é o mecanismo correspondente ao Artigo 17 do PK, o qual visa facilitar as 

negociações entre países que tenham sobra de certificados de redução de emissão, com 

aqueles que ainda não cumpriram com o estipulado no acordo (GOULART; ALVIM, 2011). 
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A IC é o mecanismo que permite que países do Anexo I do PK atuem em conjunto 

para atingirem suas metas de redução. Ou seja, se um país não conseguir atingir sua meta, 

esse pode firmar um acordo com outro que atingiu. A transferência de tecnologia e os 

investimentos estrangeiros são os principais benefícios desse mecanismo (GOULART; 

ALVIM, 2011).  

 Contudo, apesar dessas possibilidades de negociação e ação conjunta para se atingir 

metas de redução, os países devem primordialmente apresentar seus próprios projetos de 

redução de emissões. Nesse sentido, o MDL é o mecanismo em que países sem metas 

estabelecidas no PK elaboram e apresentam projetos de redução de emissão.  

Os MDL devem ser legitimados para sua validação, sendo assim deve ser comprovado 

que o projeto resulte em redução de emissões de GEE, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável do país elaborador e também deve evidenciar os benefícios que sejam 

quantitativos e de longo prazo associados a amenização das mudanças climáticas (LOPES, 

2002). 

Para uma MDL elegível é necessário que tenham (LOPES, 2002): 

a) Quantidades de emissão calculadas e registradas; 

b) Um sistema de contagem nacional de GEE; 

c) Um Registro Nacional; 

d) Um Inventario de Carbono enviado para Convenção das Quadro Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (CQNUMC). 

Cada mecanismo de flexibilização gera seus próprios certificados, relacionados à 

quantidade de créditos de carbono contabilizados. Enquanto no CE apenas os países com meta 

de redução negociam seus certificados chamados Unidade de Quantidade Atribuída (UQA), 

na IC, os países do Anexo I do PK negociam (seus certificados) suas Unidade de Redução de 

Emissão (URE); e o MDL gera créditos carbono, com certificados RCE (CGEE, 2010). 

A emissão de Certificados de Redução de Emissão (RCE) no MR passa por alguns 

passos com alto nível de burocracia. Primeiramente monta-se um projeto de redução de GEE 

(MDL), com isso, elabora-se o Documento de Concepção do projeto, o qual é avaliado, 

aprovado e monitorado (posteriormente à implementação) por Entidades Operacionais 

Designadas. Sendo validado, o projeto passa pelo Conselho Executivo para ser registrado e 

então, por fim, são gerados os RCE (CGEE, 2010). 
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4.3.2 Linha de Base 

 

A linha de base é o cenário de um projeto de MDL, que se empenha em representar 

emissões de GEE de uma empresa. Sua maior importância está relacionada à quantificação de 

RCE do MDL. Esses certificados surgem da diferença das emissões de linha de base em 

relação às reduções de emissões verificadas devido ao exercício de um projeto MDL de 

redução de emissões (CGEE, 2010). 

Para elaboração de uma Linha de Base é necessário uma gama de informações no que 

diz respeito a todo o processamento de uma empresa. Por exemplo, uma empresa produtora de 

fibras a partir de resina de PET que instala uma unidade de processamento de reciclagem de 

garrafas PET deve contabilizar suas emissões de linha de base, ou seja, suas emissões 

anteriores ao projeto de redução de emissão. Nesse caso em particular, deve-se contabilizar 

em suas emissões de linha de base: 

• O consumo específico de energia no processo de craqueamento da matéria-prima 

PET, que pode ser encontrado no relatório Tracking industrial energy efficiency and 

CO2 emission (IEA, 2007); 

• A energia elétrica consumida em processo de polimerização da matéria-prima PET, 

obtida em relatórios da UNFCCC (UNFCCC-CDM, 2012); 

• A energia elétrica e os combustíveis fósseis utilizados no processo de produtivo das 

fibras – informações da própria empresa. 

 

 A conversão desse consumo energético em  tCO2e pode ser feita conhecendo-se as 

taxas de conversão apropriadas: 

• Os fatores de degradação de PET, encontrado na literatura (DORMER et al., 2013); 

• O fator de emissão para geração de eletricidade em relatórios da UNFCCC e outros 

(UNFCCC-CDM, 2015; WRI, 2003);  

• O fator de emissão de CO2 para combustível fóssil no capitulo 2, volume 2, das 

Linhas de base do IPCC (EGGLESTON et al., 2006). 

Deve-se, então, contabilizar as emissões à posteriori da implementação da atividade do 

projeto de MDL. Para isso, precisa-se contabilizar adicionalmente o consumo de eletricidade 

e de combustível na unidade de processamento de reciclagem, obtidos em artigos técnicos 

sobre o assunto (ARENA; MASTELLONE; PERUGINI, 2003). Contudo, apesar desse 

consumo energético adicional, existe redução indireta de consumo de energia pela utilização 
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de matéria-prima reciclada em substituição à matéria-prima virgem que teoricamente deixaria 

de ser produzida. Por fim, tem-se ainda a opção de se considerar também as reduções por 

emissões indiretas, provenientes do não descarte na garrafa PET no meio ambiente. De posse 

dos resultados, calculam-se as reduções de emissões obtidas pelo projeto, assim completando 

a Linha de Base para uma unidade de processamento de reciclagem de garrafas PET. 

O Apêndice B traz, de forma detalhada, uma linha de base para projeto MDL de uma 

unidade de processamento de reciclagem de garrafas PET. 

 

4.3.3 Créditos de Carbono 

 

Os créditos de carbono originam-se da necessidade de uma ação defensiva em relação a 

questão do aquecimento global, além de serem uma forma de incentivo aos que promovem a 

redução e contabilizam suas emissões (CGEE, 2010). 

Um crédito de carbono equivale a uma tCO2e reduzida. Outra interpretação seria a de 

que os créditos carbono podem ser traduzidos como câmbios de moeda por tCO2e reduzidas  

(PAIVA; GOULART; ANDRADE, 2012). Ou seja, os créditos de carbono, quando gerados, 

tornam-se ativos, passíveis de negociação (MACIEL et al., 2009). 

As reduções de tCO2e resultantes de um projeto de MDL geram créditos carbonos, que 

são nesse caso os RCE (cada RCE equivalente a uma tCO2e), negociáveis no MR  (PAIVA; 

GOULART; ANDRADE, 2012). Esses têm utilidade de auxílio, às partes do Anexo I do PK, 

de atingir as metas de redução dos GEE (LOPES, 2002). 

 

4.3.4 Mercado Regulado 

 

O MR surgiu primeiramente chamado de Mercado de Carbono durante a ECO-92, 

realizada no Rio de Janeiro. Quando em 1997, no Japão, foram indicados alguns dos 

principais países que emitiam grande quantidade de GEE ao longo dos anos, a assumirem o 

acordo de redução do PK (CGEE, 2010). Assim, alguns dos principais países responsáveis 

pelo aquecimento global, se comprometeram em reduzir suas emissões de gases de efeito 

estufa, criando dessa forma, obrigações legais para empresas dentro de seus territórios que 

incluem o limite de emissões e a possibilidade de compra de créditos de carbono para 

compensar a emissão além da meta, no período de 2008-2012. 
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Entre os principais mercados de carbono regulados são encontrados: o de Kyoto, o 

European Union Emission Trading Scherme e o European Credit Exchange (ECX) (CGEE, 

2010). 

 

4.3.5 Mercado Voluntário  

 

Até aqui, foi apresentado um pouco do mercado de carbono regulado pelo PK, tendo 

como seus principais agentes participativos países compromissados com a redução de 

emissões. Porém, em meio a esse cenário, o MV, inicialmente utilizado por empresas e 

indivíduos de países não signatários ao PK, como os Estados Unidos (PAIVA; GOULART; 

ANDRADE, 2012).  

O MV vem chamando atenção e crescendo, pelo fato de suas operações serem menos 

burocráticas, já que os projetos não necessitam do reconhecimento do MR e passam apenas 

por autoridade nacional, não necessitando de Entidade Operacional Designada e Conselho 

Executivo. Os ativos negociados no MV são as Reduções de Emissões Voluntárias (VER), 

também chamadas de créditos de carbono. Alguns dos principais MV são, por exemplo, o 

Chicago Climate Exchange (CCX) e BM&F Bovespa (CGEE, 2010). 

Apesar desses créditos não serem válidos para redução de metas de países, muitas 

empresas têm se interessado em negociá-los. Assim como existe o MDL para organizar os 

procedimentos e normas de contabilização de GEE para o MR, os Standards são os 

responsáveis por essa gestão de créditos regulamentos no MV (PAIVA; GOULART; 

ANDRADE, 2012). 

 

4.3.6 Standards 

 

No MV, os Standards são os responsáveis por averiguar se os  projetos de redução de 

emissão estão seguindo os procedimentos e critérios necessários para obtenção de créditos 

carbonos, que no MV são chamados de VER (CGEE, 2010).  

Uma vantagem de elaboração de projetos nesse formato é a facilitação, uma vez que 

além das mesmas instituições certificadoras que atuam no MDL, fica incumbido a cada 

Comitê de Standard elaborar suas próprias regras de qualificação e credenciamento das 
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unidades certificadoras. Além disso, não é necessário passar o projeto por uma Autoridade 

Operacional Designada, como no MDL, facilitando a aceitação do mesmo (CGEE, 2010).  

A maioria dos VER comercializados é gerada através do Voluntary Carbon Standard, 

Standard que aceita metodologias já validadas pelo MDL e adere regulamentos da ISO 

14.064-2 como orientação (CGEE, 2010).  

 

4.4 IMPACTOS E RECICLAGEM DO PET 

 

4.4.1 Reciclagem de PET no Brasil 

 

No ano de 2010 foi sancionada a Lei 12.305/2010 pelo presidente da república, 

visando um melhor controle da gestão dos resíduos sólidos do lixo urbano brasileiro. Mas 

antes disso, empresas que atuavam em diferentes setores e de diferentes magnitudes já geriam 

seus resíduos (BICCA NETO, 2015). 

De acordo com a legislação supracitada, não só empresas, mas todos têm 

responsabilidades pelos resíduos, ou seja, o poder público, a população e as empresas (BICCA 

NETO, 2015). A vantagem desta gestão compartilhada é o sistema de logística reversa, que 

faz com que todo material produzido, após ser vendido e consumido, volte aos centros 

produtores, com o intuito de acrescentar valores ao material. Mas essa logística ainda não 

funciona (DE PAIVA; BATISTA, 2014). 

A Figura 2 mostra como a coleta seletiva no Brasil vem crescendo ao longo dos anos, 

sendo que em dez anos, o número de municípios com coleta seletiva cresceu mais de 1000%. 

Particularmente, a evolução na reciclagem do PET no Brasil também acompanha esse 

crescimento (CONSULTING, 2012). A Figura 3 mostra dados da evolução de reciclagem do 

PET entre 2004 e 2012. 
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Figura 2- Municípios com coleta seletiva no Brasil. 
Fonte: CEMPRE (2014) 
 

 
Figura 3- Evolução da reciclagem de PET no Brasil entre 2004 e 2012. 
Fonte: CONSULTING (2012, p. 7). 

 

4.4.2 Ciclo de vida do PET 
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Depois de produzido, vendido e consumido, o PET deve ser separado pelo 

consumidor, descartado para a coleta seletiva e, então, recolhido e transportado para 

reciclagem. Antes do processamento do material recolhido, este deve ser triado em centro de 

triagens e cooperativas de catadores, passar por processos de picotamento e/ou compactação e 

seguir em fardos para as unidades de processamento de reciclagem. O produto reciclado do 

processamento é então classificado conforme a norma vigente e por fim, cada tipo de material 

dentro da sua classificação é revendido em grandes lotes para ser reutilizado. 

A Figura 4 representa como é, ou dever ser, o ciclo do PET reciclado, segundo a 

legislação de 2010. 

 
Figura 4- Cadeia do ciclo de vida do PET reciclado. 
Fonte: BICCA NETO (2015, p. 34). 
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4.4.3 Impacto da reciclagem no ciclo de vida do PET  

 

O PET reciclado pode originar alterações no que diz respeito à emissão de GEE 

(DORMER et al., 2013), e gasto energético no ciclo de vida do PET (ARENA; 

MASTELLONE; PERUGINI, 2003).  

O gasto energético para reprocessar o PET é de 1 MJ/kgPET em média (ARENA; 

MASTELLONE; PERUGINI, 2003), que é muito menor que o gasto para processar material 

virgem, que é cerca de 39,76 MJ/kgPET (APM, 2005).  

Além disso, no que diz respeito ao fim da vida útil do PET, Fabi (2004) considera 0,76 

kgCO2 de emissão na decomposição do material no meio ambiente, que seria algo em torno de 

1% da emissão total do ciclo de vida do material. Mas essa quantidade de redução pode ser 

estendida, isto é, dependendo da taxa de reciclagem do material, pode variar de 1% a 3% de 

redução referente a toda vida útil da embalagem (DORMER et al., 2013). Por exemplo, em 

relação à emissão de GEE no transporte de embalagens de frutas da fábrica para o local de 

varejo e mais o seu descarte, no fim de vida útil, a diferença de emissão é de 

aproximadamente 3% do total de carbono emitido pelo ciclo das embalagens (DORMER et 

al., 2013).  
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5 METODOLOGIA 

 

Para o desenvolvimento do trabalho e consequente cumprimento dos objetivos 

específicos descritos anteriormente, foram seguidas as seguintes metodologias: 

a) Identificação do local de estudo: 

A empresa parceira do projeto, situada no município de Poços de Caldas, atua no ramo 

de desenvolvimento e produção de fibras, resina e polímeros de poliéster .  

 Até o ano de 2012, a empresa utilizava matéria prima virgem e reciclada (oriunda de 

outra unidade da empresa) na sua produção. No final do ano de 2013, ela começou um projeto 

de reciclagem visando utilizar material reciclado, produzido pela própria unidade, para a 

produção. Sendo assim, a matéria-prima para a fabricação de determinados produtos da 

empresa passou a contar com flakes de poliéster obtidos a partir da sua própria unidade de 

reciclagem de garrafas PET. 

Dentre os produtos produzidos pela empresa, pode-se citar: 

• Fibra Convencional: utiliza matéria prima virgem. É aplicada na indústria têxtil; 

• Fibra Flexipoços: utiliza matéria prima reciclada. Aplicada também na indústria têxtil; 

• Resina PET reciclada (SSP): essa utiliza matéria prima reciclada e tem aplicação na 

indústria de embalagens. 

Ação importante a ser citada, é que em 2012 a empresa começou a alterar sua fonte de 

energia combustível, óleo BPF, para uma com menor emissão de gás carbono no meio 

ambiente, gás natural.  

b) Identificação das fontes emissoras de GEE: 

 A fim de identificar as fontes de emissão de GEE da planta operacional estudada 

foram realizadas visitas in loco e reuniões com a gerência de produção da planta. Nessas 

reuniões, apresentaram-se à gerência da planta as fontes de emissão que são consideradas na 

metodologia GHG Protocol para elaboração de inventário de GEE corporativo (GHG-

PROTOCOL, 2004) para, então, a partir de discussões e visitas, definirem-se as fontes de 

emissão de GEE que seriam consideradas. 

c) Coleta de dados: 

 Os dados mensais das diferentes fontes de emissão de GEE identificadas na empresa 

foram levantados junto a própria, bem como os dados de produção mensal de cada produto 

fabricado em cada uma de suas linhas de produção. Os dados foram contabilizados desde o 

ano de 2007, ano em que houve o fechamento de uma linha de produção; passando por 2012, 
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ano em que houve mudanças na matriz energética da linha de produção; a 2014, ano em que a 

recicladora de garrafas PET entrou em atividade.  Nessa coleta de dados está incluso a 

quantificação do lodo industrial residual do tratamento de efluentes (passivo ambiental), 

sendo assim uma emissão indireta de GEE, a qual é uma responsabilidade da empresa.  

d) Inventários de emissões de GEE: 

A contabilização das emissões de GEE em termos de tCO2e foi feita utilizando-se a 

metodologia adotada pelo Programa Brasileiro GHG Protocol (GHG-PROTOCOL, 2004). 

Particularmente, foi utilizada a ferramenta de cálculo fornecida pelo Programa Brasileiro 

GHG Protocol em sua versão v2013.1.  

A ferramenta, contudo, não tem metodologia própria para contabilizar algumas 

emissões indiretas. Sendo assim foram utilizadas metodologias do IPCC, vide Apêndice B 

(EGGLESTON et al., 2006): 

1. Para contabilização a imissão devido à incineração do lodo industrial produzido foram 

utilizada as metodologias de inventário do IPCC volume 5, capítulo 5. As equações e 

tabelas de dados utilizados foram equações 5.1, 5.4, 5.5 e tabelas 5.2, 5.3 e 5.6 

respectivamente. 

2. Para contabilização a imissão devido a emissões diretas oriundas da combustão do gás 

liquefeito de petróleo (GLP) foram também utilizadas as metodologias de inventário 

do IPCC volume 2, capítulo 3. As equações e tabelas de dados utilizados foram 

equações 3.3.1, 3.4.1 e tabelas 3.2.1e 3.2.2 respectivamente. 

 

Poder-se-ia quantificar no inventário as emissões indiretas: a) causadas pelos veículos 

de fornecedores; b) causadas pelos veículos de funcionários e visitantes; c) causadas na 

produção dos insumos consumidos pela empresa; d) causadas pelo descarte de resíduos 

sólidos em aterro. Contudo, há dois problemas em considerar essas emissões no inventário: 1) 

a ausência de dados que permitam quantificação dessas emissões; 2) o risco, principalmente 

nas emissões dos itens a), c) e d) desta observação, de que essas emissões sejam duplamente 

contabilizadas em inventários distintos. Assim, sendo, as emissões indiretas listadas não 

foram contabilizadas. 

 

e) Análise da contribuição de fontes de emissão: 

Contabilizadas as emissões totais de tCO2e para cada fonte de emissão em cada um 

dos 8 anos analisados, pode-se analisar a contribuição de cada uma das fontes com relação à 
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emissão total a partir de: análise percentual e análise de correlação linear ou de Pearson. Os 

maiores percentuais e maiores valores positivos de correlação indicam maiores contribuições 

de uma dada fonte de emissão na emissão total. Os cálculos foram realizados no software 

Calc. 

f) Análise do impacto da substituição de óleo BPF por gás natural 

O impacto na variação de emissão de GEE resultante da substituição do óleo BPF pelo 

gás natural na matriz energética da planta foi analisado a partir de análise de variância 

(ANOVA) seguida pelo teste de comparação de médias de Scott-Knott. Os testes foram 

realizados ao nível de significância de 5%, considerando-se como valores observados as taxas 

de emissão mensal de tCO2e (calculadas dividindo-se a emissão mensal total de tCO2e  pela 

produção mensal total), e como tratamento, o ano considerado (resultando num total de 8 

tratamentos, de 2007 a 2014). A análise foi feita no software R (R DEVELOPMENT CORE 

TEAM, 2013).  

g) Análise de viabilidade para ingresso no mercado voluntário de carbono 

Considerando-se a possibilidade de que a substituição do óleo BPF pelo gás natural na 

matriz energética da planta tenha resultado no decaimento da taxa de emissão de GEE, 

analisou-se a viabilidade para ingresso no mercado voluntário de carbono a partir do cálculo 

estimado da receita que a empresa teria com a possível venda de créditos de carbono. A 

estimativa da receita com a venda de créditos de carbono entre os anos de 2012 e 2014 (após 

substituição do óleo BPF pelo gás natural) foi calculada pela Equação 1. 

� = �� ∗ �� ∗ ∑ �	
 − 	����������� ∗ ��,                                                                                    (1) 

em que: 

R: receita em reais; 
Ca: cotação do euro em reais; 
Co: cotação do crédito de carbono em euros; 
tA: taxa média de emissão de tCO2e  nos anos em que se utilizou combustível A; 
tB: taxa média de emissão de tCO2e  nos anos em que se utilizou combustível B; 
Pi: produção total nos anos fechados do projeto. 

h) Modelagem:  

Utilizando mínimos quadrados não-linear generalizados (AGUIRRE, 2007) foram 

ajustados os modelos matemáticos propostos que relacionam a produção mensal da empresa 

com a emissão mensal de tCO2e.  

Contudo, primeiramente, para definir as variáveis independentes do modelo fez-se 

uma análise de correlação da emissão de tCO2e em relação à quantidade produzida de cada 

produto (variáveis P1, P2 e P3), e à quantidade produzida em cada linha de produção 
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(variáveis L1 e L2). Considerou-se também o número de variáveis envolvidas em cada um 

dos casos, no sentido de que, preferencialmente, escolhe-se trabalhar com um modelo com o 

menor número de variáveis e parâmetros possíveis. 

Definidas as variáveis independentes, para escolher entre os modelos matemáticos 

propostos, foram gerados gráficos a partir de dados mensais da emissão total de tCO2e em 

relação à produção por linha, com o intuito de obter indícios do comportamento qualitativo 

dessas relações e tomar uma decisão sobre quais modelos matemáticos adotar. 

Realizou-se o teste de Durbin-Watson (DW) (Durbin; Watson, 1951) em todos os 

modelos propostos, a fim de se verificar a hipótese nula de que os erros do modelo seriam 

independentes, contra a hipótese alternativa de que estes erros possuem uma autocorrelação 

de primeira ordem. O teste é dado pela seguinte Equação 2: 

�� = ∑ �������������
∑ �������

,                                                                                                              (2) 

sendo:  

et o residuo no tempo t; 

et-1 o residuo no tempo t-1; 

n, o número de observações da amostra. 

Aceitando-se a hipótese nula, conclui-se que os erros do modelo são independentes, ou 

seja, não há uma correlação temporal entre as observações sucessivas obtidas ao longo do 

tempo. 

Alguns avaliadores da qualidade de ajuste foram aplicados para a comparação entre os 

modelos e posterior escolha do melhor modelo: 

• Critério de informação de Akaike- AIC (Akaike, 1974), que pode ser representado pela 

seguinte Equação 3:  


�� = 	 −2 ln 	$ �γ& + 	2�p,                                                                                                    (3) 

sendo: 

p o número de parâmetros a serem estimados no modelo ; 

L (̂γ) , o máximo da função de verossimilhança.  

Este critério é usado para comparar três ou mais modelos ou quando se tem modelos 

não-aninhados. Quanto menor o seu valor, melhor o modelo. 

• Critério de informação Bayesiano- BIC (Schwarz, 1978), pode ser representado pela 

Equação 4: 

���	 = 	 −2	)*	$�+̂ 	+ 	-	)*�*,                                                                                              (4) 
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O BIC também pode ser usado na comparação de vários modelos, quando esses são 

não-aninhados. Quanto menor o seu valor, melhor o modelo. 

• Desvio Padrão Residual- DPR pode ser estimado pela Equação 5: 

��� = ./01
2�3 ,                                                                                                                          (5) 

 sendo: 

QME o quadro médio do erro; 

Quanto menor o valor do DPR, menor o desvio, então melhor o modelo. 

• LogLikelihood- LogLik pode ser estimado pela Equação 6:(RODRÍGUES, 2007) 

)�4$�5; 7 = 	 ∑ log :��5�; 72��� ,                                                                                             (6) 

sendo: 

y o conjunto de n observações independentes; 

θ  o parâmetro desconhecido dependente dos dados y, chamado função likelihood; 

f i(y i ;θ)  é a função densidade de probabilidade (pdf) relacionado aos dados de y e θ . 

i) Linha de base para a Recicladora de garrafas PET (vide Apêndice B): 

A estimativa da redução de emissão de GEE (em termos de tCO2e) promovida pela 

empresa ao utilizar material reciclável em substituição à matéria-prima virgem (resina PET) 

pode ser feita considerando-se as reduções de emissão relacionadas ao fato de não se deixar 

com que a garrafa PET seja descartada no meio ambiente, e à diminuição do uso de matéria 

prima virgem, tendo como consequência a possibilidade de redução das emissões devido à 

não produção da mesma. Contudo, deve-se considerar também a emissão gerada pela 

operação da própria recicladora. Então, a partir de uma extensa pesquisa bibliográfica, e 

baseando-se em outras linhas de base (como, por exemplo, linha de base da MDL do projeto 

“Substituição de óleo combustível por gás natural na Solvay Indupa do Brasil S.A”) 

(UNFCCC-CDM, 2012), elaborou-se uma linha de base para a recicladora de garrafa PET nos 

moldes das linhas de base da UNFCCC.  
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6 RESULTADOS 

 

6.1 DEFINIÇÃO DAS FONTES DE EMISSÃO DE GEE 

 

 A fim de identificar as fontes de emissão de GEE da planta operacional estudada 

foram realizadas visitas in loco e reuniões com a gerência de produção da planta. Nessas 

reuniões, apresentaram-se à gerência da planta as fontes de emissão que consideradas na 

metodologia GHG Protocol de inventário de GEE corporativo (GHG-PROTOCOL, 2004), 

então, a partir de discussões e visitas, chegou-se ao consenso sobre as fontes de emissão 

apresentadas a seguir. 

 De acordo com os limites operacionais as fontes de emissão identificadas dividem-se 

em (ABNT, 2007): 

1. Escopo I (diretas): combustão de óleo BPF, gás natural, óleo diesel, e gás liquefeito de 

petróleo (GLP); 

2. Escopo II (indiretas): uso de eletricidade; 

3. Escopo III (demais fontes indiretas): queima do lodo residual de tratamento de 

efluentes em fornos. 

Obs. 1: Os veículos da empresa são:um caminhão do corpo de bombeiros, raramente 

utilizado; uma caminhonete de manutenção; uma ambulância; todos movidos à diesel. A partir 

do start-up da Recicladora, a frota passou a contar com mini-carregadeiras (alugadas) para 

manuseio dos fardos de garrafas, também movidas a diesel. Além disso, há também 

carregadeiras movidas a GLP. 

Obs. 2: A planta realiza tratamento aeróbio dos efluentes domésticos e industriais. De acordo 

com metodologia para efluentes industriais (EGGLESTON et al., 2006), contabiliza-se apenas 

as emissões de tratamentos anaeróbio.  

 

6.2 LEVANTAMENTO DE DADOS DAS FONTES DE EMISSÃO DE GEE  

 

 Os dados de consumo mensal de óleo BPF, gás natural, óleo diesel, GLP, eletricidade; 

bem como a quantidade de lodo industrial incinerado, entre os meses de janeiro de 2007 e 

dezembro de 2014, foram fornecidos pela empresa (os dados não foram apresentados neste 

trabalho, pois foram considerados como informação sigilosa). 
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 A empresa forneceu também os dados de produção mensal de cada um de seus três 

produtos no mesmo período (vide item “a” da Metodologia); os dados não constam no 

trabalho, pois foram consideradas informações sigilosas. 

 

6.3 CONTABILIZAÇÃO DAS EMISSÕES DE tCO2e 

 

 Utilizando-se os dados cedidos pela empresa (os dados não foram apresentados, pois 

foram considerados como informação sigilosa) e aplicando-se as metodologias destacadas no 

capítulo 5, obteve-se a contabilização de emissão de tCO2e mensal  entre os meses de janeiro 

de 2007 e dezembro de 2014 (os dados não foram apresentados, pois foram considerados 

como informação sigilosa). O Apêndice A traz um tutorial detalhado sobre como fazer a 

contabilização das emissões de  tCO2e utilizando as metodologias apresentadas. Além disso, o 

Anexo I do PK traz os relatórios de inventário de emissões anual gerado pela ferramente do 

GHG Protocol para cada um dos anos inventariados. 

 A Tabela 1 apresenta a quantidade anual de toneladas equivalentes de CO2 gerada a 

partir de cada fonte de emissão da empresa (consumo de eletricidade; queima de óleo BPF, 

gás natural, GLP e diesel; e queima do lodo residual do tratamento de efluentes) de 2007 à 

2014. A Figura 5 ilustra a evolução do total de tCO2e  emitido ao longo desses anos. 

Tabela 1- Geração de tCO2e em cada fonte emissora da empresa entre 2007 e 2014. 

Total de tCO2e 
Ano Elétrica Óleo BPF Gás natural Diesel GLP Lodo Total 
2007 1,54 44.334,83 - - - - 44.336,36 
2008 1,56 26.764,88 - - 33,67 - 26.800,12 
2009 0,50 20.402,16 - 53,54 126,98 - 20.583,18 
2010 1,24 21.653,14 - 12,02 116,61 - 21.783,01 
2011 0,70 21.807,58 - 50,08 142,49 - 22.000,85 
2012 1,40 3.730,91 8.851,02 37,66 125,15 - 12.746,13 
2013 2,26 - 12.616,84 25,17 170,47 - 12.814,73 
2014 3,51 - 12.716,41 37,42 210,75 48,34 13.016,42 

Fonte: Próprio autor. 



 

 

 

Figura 5- Evolução da emissão total de do tCO
Fonte: Próprio autor

 

Observando a Figura 5 nota

longo dos anos. Contudo, para se verificar a realidade dessa redução foi necessário confrontá

la com a evolução da produção da planta analisada. 

Nota-se que a produção 

não foram apresentados, pois foram considerados como informação sigilosa)

Tabela 2, a relação tonelada equivalente de carbono pela produ

apresenta a representação gráfica dessa relação tonelada equivalente de carbono pela 

produção total a cada ano. 

Tabela 

Fonte: Próprio autor.
 

Evolução da emissão total de do tCO2e  entre 2007 e 2014. 
Fonte: Próprio autor 

Observando a Figura 5 nota-se uma tendência de redução nas emissões de tCO

longo dos anos. Contudo, para se verificar a realidade dessa redução foi necessário confrontá

la com a evolução da produção da planta analisada.  

se que a produção total não apresenta a mesma tendência de redução

, pois foram considerados como informação sigilosa)

, a relação tonelada equivalente de carbono pela produção total a cada ano; a Figura 

apresenta a representação gráfica dessa relação tonelada equivalente de carbono pela 

 

Tabela 2- Dados da taxa de emissão tCO2e/produção nos anos de 2007 a 2014.

tCO2e / Produção 

Ano Taxa 

2007 1,436338 

2008 0,7744015 

2009 0,7597116 

2010 0,7015371 

2011 0,650989 

2012 0,4934093 

2013 0,4547767 

2014 0,3895129 
Fonte: Próprio autor. 
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ção total a cada ano; a Figura 6 

apresenta a representação gráfica dessa relação tonelada equivalente de carbono pela 

produção nos anos de 2007 a 2014. 



 

 

 

Figura 6- Representação gráfica da relação tonelada equivalente de carbono pela 
produção total entre os anos de 2007 e 2014.

Fonte: Próprio autor
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Representação gráfica da relação tonelada equivalente de carbono pela 
produção total entre os anos de 2007 e 2014. 

Fonte: Próprio autor. 

se na Figura 6, que há uma queda na taxa de emissão de toneladas 

entre 2007 e 2008 que pode ser explicada pela interrupção de uma 

das linhas de produção da planta. A partir de 2008, contudo, não houve nenhuma alteração 

drástica nas linhas de produção. Acredita-se que uma possível razão para o decaimento da 

taxa de emissão nos anos seguintes deva-se a alterações na matriz energética da planta 

De posse da produção total e do total de emissão da empresa foi elaborada uma 

relação entre as toneladas equivalentes de carbono pela produção total a cada ano (taxa).

desta taxa, levantou-se a hipótese de que a substituição do tipo de 

pudesse reduzir a emissão de GEE (os dados não foram apresentados, pois foram 

considerados como informação sigilosa). 

trazem, respectivamente, valores das correlações entre as emissões 

individuais de cada fonte emissora em relação ao total de tonelada de carbono emitido; e os 

valores das respectivas porcentagens de contribuição de cada fonte em relação ao total de 

emitido. Como se pode ver, as maiores correlações positivas entre as emissões parciais 

por fonte de emissão e a emissão total de tCO2e ocorrem para o óleo BPF e o gás natural, 

seguido pela eletricidade. Além disso, em média, a emissão causada pelo consumo de óleo 

BPF e gás natural corresponde a 99,29% ± 0,57 da emissão total.  

41 
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se que uma possível razão para o decaimento da 

se a alterações na matriz energética da planta 

De posse da produção total e do total de emissão da empresa foi elaborada uma 

relação entre as toneladas equivalentes de carbono pela produção total a cada ano (taxa). 

a hipótese de que a substituição do tipo de 

pudesse reduzir a emissão de GEE (os dados não foram apresentados, pois foram 

relações entre as emissões 

individuais de cada fonte emissora em relação ao total de tonelada de carbono emitido; e os 

valores das respectivas porcentagens de contribuição de cada fonte em relação ao total de 

rrelações positivas entre as emissões parciais 

e ocorrem para o óleo BPF e o gás natural, 

seguido pela eletricidade. Além disso, em média, a emissão causada pelo consumo de óleo 
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Tabela 3- Correlação entre emissão individual de cada fonte e o total emitido entre 2007 e 2014. 

Correlação 
Ano Elétrica Óleo BPF Gás natural Diesel GLP 
2007 0,194 1,000 - - - 
2008 0,916 1,000 - - -0,092 
2009 0,368 1,000 - -0,872 0,178 
2010 -0,276 1,000 - -0,554 0,216 
2011 0,074 1,000 - -0,863 0,328 
2012 -0,004 0,723 0,322 -0,699 0,637 
2013 0,529 - 1,000 0,089 0,062 
2014 0,894 - 0,998 -0,555 0,419 

Fonte: Próprio autor 
Obs: As correlações foram calculadas utilizando os dados mensais, (os dados não foram apresentados, 
pois foram considerados como informação sigilosa). 

 

Tabela 4- Porcentagem de cada fonte em relação ao tCO2e  total entre 2007 e 2014. 

% 
Ano Elétrica Óleo BPF Gás natural Diesel GLP Lodo 
2007 0,003 99,997 0,000 0,000 0,000 - 
2008 0,006 99,912 0,000 0,000 0,082 - 
2009 0,002 99,331 0,000 0,261 0,406 - 
2010 0,006 99,588 0,000 0,055 0,352 - 
2011 0,003 99,343 0,000 0,228 0,425 - 
2012 0,011 29,370 69,676 0,296 0,646 - 
2013 0,018 0,000 98,909 0,197 0,876 - 
2014 0,027 0,000 98,243 0,289 1,067 0,373 

Fonte: Próprio autor 
  

Como se pode observar, o óleo BPF e, posteriormente o gás natural, estão diretamente 

correlacionados com as emissões de tCO2e, contribuindo com quase 100% da emissão total. 

Essas informações adicionais permitiram conjecturar que a razão para a redução da taxa de 

emissão de GEE tenha sido a mudança do combustível de caldeira de óleo BPF para gás 

natural em 2012. 

 

6.4 ANÁLISE DO IMPACTO DA SUBSTITUIÇÃO DE ÓLEO BPF POR GÁS NATURAL 

  

A  influência da substituição do óleo BPF pelo gás natural no decaimento da taxa de 

emissão de GEE foi analisada utilizando-se análise de variância (ANOVA). Considerou-se 

cada ano de produção como um diferente tratamento a fim de avaliar a hipótese nula de que a 
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taxa média de emissão é estatisticamente igual para todos os tratamentos. Adotou-se 5% de 

nível de significância; a análise foi feita no software R. 

De acordo com o resultado da ANOVA, vide Tabela 5, pelo teste F, rejeita-se a 

hipótese nula, ou seja, existe diferença estatisticamente significativa entre os tratamentos ao 

nível de 5% de significância.  

 

Tabela 5- ANOVA da taxa média de tCO2e em função dos anos de produção.  

Fonte de variação GL SQ QM Fc P 

Tratamento 7 92,884 13,269 46,399 6,93E-24 
Resíduo 88 25,166 0,029   

Total 95 118,050    
Fonte: Próprio autor 

 

em que: 
 
GL: Grau de liberdade; 
SQ: Soma de quadrados; 
QM: Quadrado médio; 
Fc: Valor F calculado; 
P: P(Ft>Fc); 
Ft: valor F tabelado. 
 

 Uma vez rejeitada a hipótese nula, aplicou-se o teste de comparação de médias Scott-

Knott para verificar como os tratamentos se diferenciavam. A Tabela 6 traz o resultado do 

teste com os valores médios das taxas de emissão nos 8 anos analisados. 

Tabela 6- Comparação de médias. 

Tratamento Média Grupo 

2007 1,452628 a 

2008 0,785023 b 

2009 0,766956 b 

2010 0,705425 b 

2011 0,652985 b 

2012 0,521318 c 

2013 0,458616 c 

2014 0,392275 c 
Fonte: Próprio autor 

 

 Observou-se que os tratamentos foram agrupados em três distintos grupos cujos 

valores médios de taxa de emissão são considerados estatisticamente iguais. O tratamento 
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2007 é o único que pertence ao grupo a; isso já era esperado, pois como foi dito, de 2007 para 

2008, uma linha de produção foi desativada. Tem-se, então o grupo b de 2008 a 2011, e o 

grupo c de 2012 a 2014. Coincidentemente, de 2008 a 2011 usava-se óleo BPF como 

combustível das caldeiras, ao passo que de 2012 a 2014 houve a substituição do óleo BPF 

pelo gás natural. Além disso, a taxa média de emissão do grupo b (tA) é de 0.73, ao passo que 

a taxa média de emissão do grupo c (tB) é de 0.46. Assim sendo, conclui-se que o decaimento 

da taxa de emissão a partir de 2012 deve-se à substituição do óleo BPF pelo gás natural. 

  

6.5 ANÁLISE DE VIABILIDADE PARA INGRESSO NO MERCADO VOLUNTÁRIO DE 

CARBONO 

 

A redução na taxa de emissão de GEE analisada na seção anterior foi resultado de uma 

ação da empresa a fim de reduzir impactos ambientais. Com essa redução, acreditou-se ser 

possível que a empresa participe do mercado voluntário de créditos carbono, mas para isso foi 

necessário um estudo sobre a viabilidade de ingresso nesse mercado.  

 A partir de ambas as taxas de emissão média (tA e tB) da planta estudada, e do total 

produzido pela planta,  fez-se uma estimativa da emissão média de tCO2e entre 2012 e 2014. 

Os valores de emissão de tCO2e calculados utilizando-se a taxa tA são apenas uma simulação 

da emissão caso a empresa tivesse utilizado óleo BPF como combustível de caldeira; já os 

valores  de emissão de tCO2e calculados utilizando-se a taxa tB representam uma estimativa 

da emissão real. A diferença entre os valores calculados representam, então, uma estimativa 

da redução de emissão de tCO2e. Os valores calculados podem ser observados na Tabela 7; 

que traz também o valor estimado da receita que a empresa poderia obter com a venda dos 

créditos de carbono associados à redução de emissão de  tCO2e, cujo valor aproxima-se de 

R$248.000,00. 

Tabela 7- Redução de emissão atribuída a mudança da matriz energética entre os anos de 2012 e 2014.   
Anos tA*Produção 

(simulação) 
tB*Produção 

(real) 
Diferença 

2012 18.795,86 11.815,99 6.979,87 
2013 20.502,29 12.888,74 7.613,55 
2014 24.314,24 15.285,12 9.029,12 

Total (tCO2e) 23.622,54 
US$ (1) 77.954,38  

Fonte: Hamrick (2016, p. 1) 
(1) Com base na cotação do Crédito de Carbono Voluntário (US$3,30).  
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A Figura 7 mostra a oscilação da cotação do credito de carbono comercializado no 

MV. Em preto o valor do credito carbono em Dólares:  

 
Figura 7- Cotação do Credito de Carbono,em Dólares, negociados no Mercado Voluntário entre 

2005 e 2014. 
Fonte: KOSSOY e PESZKO (2015, p. 37) 

 

6.6 MODELAGEM DE EMISSÃO DE tCO2e EM FUNÇÃO DA PRODUÇÃO 

  

Sabendo que a produção dos produtos estão diretamente relacionados com a geração 

GEE, a elaboração de um modelo que descreva essa relação possibilita a realização de 

previsão emissão mensal de tCO2e, e portanto, o estabelecimento de metas de redução de 

emissão de tCO2e.  

  A princípio, poder-se-ia modelar a relação de emissão mensal de tCO2e com a  

quantidade produzida de cada produto mensalmente, ou modelar a relação de emissão  mensal 

tCO2e com a quantidade produzida em cada linha de produção mensalmente. Primeiramente, 

então, feito uma análise de correlação para decidir se a modelagem seria feita da relação às 

linhas de produção ou aos produtos. As Tabelas 8 e 9 mostram as correlações do total de  

tCO2e  emitido com  a quantidade produzida de cada produto e de cada linha, 

respectivamente; sendo que a linha de produção um (L1) é a soma da produção dos produtos 
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um (P1) e três (P3), e a linha de produção dois (L2) é constituída apenas da produção do 

produto dois (P2). As correlações foram calculadas utilizando-se os dados mensais 

disponíveis nos Apêndices A, Tabelas A2 e A3. 

 Observando-se os valores de correlação nota-se uma alta correlação positiva do 

produto P1 e da linha L1. O produto P3 ocasionalmente também apresenta alta correlação 

positiva. Como a linha L1 produz os produtos P1 e P3, então, optou-se por modelar a relação 

entre a geração de tCO2e com quantidade produzida nas linhas de produção;  e assim também 

obter-se-ia um modelo com uma variável a menos. 

Tabela 8- Correlação entre a produção de cada produto e o total de tCO2e entre os anos de 2007 e 20014. 

Correlação 
Anos tCO2e x P1 tCO2e x P2 tCO2e x P3 
2007 0,070 0,481 -0,124 
2008 0,588 0,666 -0,203 
2009 0,977 -0,005 0,643 
2010 0,833 0,356 0,130 
2011 0,919 0,198 0,800 
2012 0,812 0,503 0,338 
2013 0,886 0,209 0,142 
2014 0,943 0,160 0,951 

Fonte:Próprio autor. 
 

 

Tabela 9- Correlação entre as linhas de produção e o total de tCO2e entre os anos de 2007 e 2014. 

Correlação 
Anos tCO2e x L1 tCO2e x L2 
2007 0,006 0,481 
2008 0,534 0,666 
2009 0,985 -0,005 
2010 0,927 0,356 
2011 0,924 0,198 
2012 0,792 0,503 
2013 0,865 0,209 
2014 0,954 0,160 

Fonte: Próprio autor. 
 

 Como não existiam modelos matemáticos prévios sobre a geração mensal de tCO2e 

em relação à produção mensal da empresa, viu-se necessário elaborar alguns modelos 

matemáticos que expressem, da melhor forma possível, a relação dessas duas variáveis. Para 

escolher esses modelos matemáticos, foi gerado gráfico a partir de dados mensais da emissão 

total de tCO2e em relação à produção da linha L1 (linha que tem maior correlação com a 
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emissão total de  tCO2e) com o intuito observar o comportamento qualitativo dessa relação e 

tomar uma decisão sobre quais modelos matemáticos adotar. O gráfico pode ser observado na 

Figura 8.  

 
Figura 8- Gráfico da relação produção da linha L1 e geração de tCO2e nos anos de 2013 e 2014. 
Fonte: Próprio autor 

  

Verifica-se que o ajuste de uma possível curva de tendência resulta numa equação 

polinomial de segunda ordem. Assim, os modelos matemáticos propostos, vide Tabela 10, 

baseiam-se em relações lineares e quadráticas da produção nas linhas L1 e L2. Vale observar 

que o estudo de modelagem utilizou apenas dados dos anos de 2013 e 2014, quando a 

empresa já tinha substituído totalmente o óleo BPF por gás natural; além disso, não foram 

utilizados dados de meses em que a empresa realizou testes de operação da recicladora de 

PET. 

Tabela 10- Modelos de emissão de tCO2e em função da produção de cada linha. 

Modelos Equações 
1 ( ) ( )1 2A L + B L +C  
2 A (L12)+B(L22)+C  
3 A (L12)+B (L2)+C  
4 A (L12)+B (L1)+C  
5 ( ) ( )21 2A L + B L +C  
6 ( ) ( )22 2A L + B L +C  

Fonte: Próprio autor 
 

 Utilizando o método de mínimos quadrados generalizados não linear, particularmente 

usando a função gnls do pacote nlme do software R, foi possível estimar os parâmetros (A, B, 

C) de cada modelo. A Tabela 11 traz o valor estimado de cada parâmetro de cada modelo, bem 

como o nível de significância (p) associado.  
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Tabela 11- Valores de cada parâmetro e suas respectivas significâncias para cada modelo. 

Modelos A p B p C p 

1 0,2575 0,0005 -0,0022 0,9865 488,7196 0,0010 

2 0,0001 0,0002 0,0002 0,4799 737,1767 0,0000 

3 0,0001 0,0003 0,0039 0,9757 738,6572 0,0000 

4 0,0002 0,1882 -0,5959 0,3503 1330,2891 0,0503 

5 0,2514 0,0003 0,0002 0,5298 494,0295 0,0007 

6 0,3916 0,5380 -0,0005 0,7685 1006,3273 0,0000 
Fonte: Próprio autor. 

 

 Como se pode observar a partir dos dados da Tabela 11, o parâmetro B tem alto valor 

p para qualquer um dos modelos propostos, isso está de acordo com a baixa correlação entre a 

geração de  tCO2e e a produção da linha L2 obtida anteriormente; ou seja, em outras palavras 

pode-se dizer que a produção da linha L2 pode ser admitida  como uma pequena variação 

aleatória, isto é, um erro experimental que pode ser incorporado ao termo constante do 

modelo. Assim sendo, novos modelos foram propostos relacionando a geração de tCO2e com 

a produção total T (das linhas L1 e L2 somadas), vide Tabela 12. 

Tabela 12- Modelos de emissão de tCO2e em função da produção total. 

Modelos Equações 
1 ( )A T +C  
2 ( ) ( )2A T + B T +C  
3 ( )2A T +C  

Fonte: Próprio autor 
 

 A Tabela 13 traz o valor estimado de cada parâmetro de cada modelo, bem como o 

nível de significância (p) associado.  

Tabela 13- Valores de cada parâmetro e suas respectivas significâncias para cada modelo em relação a produção 
total. 

Modelos A p B p C p 

1 0,2003 6e-04 - - 583,3569 1e-04 

2 0,0001 0,5872 -0,0733 0,4295 865,3684 0,1198 

3 4.6959e-05 5e-04 - - 789,0371 1e-10 
Fonte: Próprio autor 
  

Como se pode observar a partir dos dados da Tabela 13, o modelo 2 tem alto valor p 

para todos os parâmetros, assim, concluiu-se que o modelo não é representativo. A fim de 

selecionar o modelo que mais representativo dentre os dois modelos estatisticamente 
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significativos foram utilizados também os seguintes testes e avaliadores de qualidade para 

avaliação da qualidade de ajuste dos modelos: teste de Durbin-Watson - DW (Durbin; Watson, 

1951) para autocorrelação residual, critério de informação de Akaike - AIC (Akaike, 1974), 

critério de informação Bayesiano - BIC, (Schwarz, 1978) e Desvio Padrão Residual - DPR. A 

Tabela 14 mostra os resultados de cada modelo nos cinco tipos de testes diferentes. 

Tabela 14- Testes de análise de qualidade do modelo. 

Modelo AIC BIC logLik DPR p (DW) 

1 171,4783 173,6024 -82,73914 64,62198 0,272 
3 171,1219 173,246 -82,56093 63,85878 0,172 

Fonte: Próprio autor 
 

 Os resultados dos testes de qualidade indicam o modelo 3 como o melhor modelo, 

pois o modelo obteve melhores indicadores em todos os testes: menor valor AIC e BIC, maior 

valor logLik, menor valor DPR, e alto valor p para o teste DW. Na Figura 9, pode-se observar 

os dados de emissão de tCO2e em função da produção total, bem como o comportamento do 

modelo (vermelho).  

 
Figura 9- Visualização do modelo, disposição dos dados reais (preto) em 

relação aos dados gerados pelo modelo (vermelho).  
Fonte: Próprio autor  

  

O uso do modelo auxiliará a empresa nas decisões de planos de metas de redução de 

emissões de GEE no sentido de que o modelo permite realizar projeções de emissões; por 

exemplo, se a empresa mantiver a produção mensal média dos anos de 2012 a 2014 (1044,34 

t), num horizonte de 10 anos, estima-se a emissão de um total de 100830,33 tCO2e.  
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6.7 LINHA DE BASE PARA CÁLCULO DE REDUÇÃO DE EMISSÃO DE GEE 

PROMOVIDA PELA RECICLADORA DE PET  

 

 Deparando-se com estimativas de emissão de longo prazo como esta obtida a partir do 

modelo criado, fica evidente a necessidade de proposição de medidas de mitigação de 

emissões de GEE. Com este objetivo, a empresa implantou uma unidade de processamento de 

reciclagem de garrafas PET a fim de obter resina PET reciclada e substituir, mesmo que 

parcialmente, a matéria prima virgem em suas linhas de produção.  

 Até onde se sabe, não existe na literatura uma linha de base metodológica para cálculo 

de redução de emissão de GEE promovida por recicladoras de garrafas PET. Assim sendo, 

propôs-se a linha de base metodológica descrita no Apêndice B. A seguir, apresenta-se a 

aplicação dessa linha de base para o primeiro ano de funcionamento da recicladora de garrafas 

PET (2014) – sabe-se que a capacidade instalada não atinge 12.000 toneladas por ano de 

produto, oriundo da reciclagem de PET. 

 Ao iniciar os cálculos é necessário calcular emissões de linha de base, para produção 

que utiliza resina virgem, utilizando-se a Equação AB.1. 

 Assumindo os valores conforme a Tabela 15 chega-se a um valor de BEy  igual a 

239.822 tCO2/ano de emissões de linha de base para o ano de 2014. 

Tabela 15- Valores dos fatores usados no exemplo de calculo de BEy, de uma linha de base. 

Fator Valor Fonte 
Qy 360 t/a (ACAMAR, 2016) 
L 0,75 (DORMER et al., 2013) 

SECBl 1.110 Mwh/t (UNFCCC-CDM, 2012) 
EFel,y 0.8 tCO2/MWh (UNFCCC-CDM, 2015; WRI, 2003) 
SFCBl 15 GJ/t (UNFCCC-CDM, 2012) 

EFFF,CO2 0.0153 tCO2/GJ (EGGLESTON et al., 2006) (Chapter 2: Energy) 
Fonte: Próprio autor 
 

 O próximo passo é calcular as emissões da unidade de processamento de reciclagem; 

utiliza-se para tal fim a Equação AB.2. Para encontrar os valores de ECy e FCy, fatores 

necessários na Equação AB.2, são usadas as Equações AB.3 e AB.4; a Tabela 16 possui os 

valores dos fatores utilizados nestas duas equações. 
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Tabela 16- Valores dos fatores usados no exemplo de calculo de ECy e FCy, de uma linha de base. 

Fator Valor Fonte 
ECT 30,75 MWh/a (informação verbal)1 

FCT 
11158,34 Unidades de 

volume/a 
(informação verbal)1 

Qs,y 

Relação com a Qy: 
41% papel, papelão; 14% 

metal; 15% plástico; 5% vidro; 
1% alumínio; 6% PET 

(CALDERONI, 2003) 
 

PET: (RODRIGUES et al., 
2010) 

$y R$ 800,00/t (MINEIRO, s.d.) 

$s,y 

R$ 400,00/t papel, papelão; R$ 
180,00/t metal; R$ 500,00/t 

plástico; R$ 130,00/t vidro; R$ 
3000,00/t alumínio 

(CALDERONI, 2003) 

Fonte: Próprio autor 
 

Os demais fatores utilizados na Equação AB.2 estão definidos na Tabela 17. 

Tabela 17- Valores dos fatores usados no exemplo de calculo de Py, de uma linha de base. 

Fator Valor Fonte 
ECy 4,23 MWh/t Próprio autor 
FCy 1536,00 unidades de massa ou volume/t Próprio autor 

NCVFF 48 GJ/unidades de massa ou volume no 
ano 

(EGGLESTON et al., 2006).  
(Chapter 2: Energy) 

SECproc 0,5 GJ/t (IEA, 2007) 
Fonte: Próprio autor 
 

 Sendo assim, encontra-se um valor de 1.275 tCO2/ano de emissões na unidade de 

processamento de reciclagem no ano de 2014  para PEy. 

 Para o calculo das reduções de emissões indiretas (devido à substituição de matéria-

prima virgem por reciclada; e devido ao fato da garrafa PET não ser mais descartada no meio 

ambiente, lixões e outros) é utilizada a Equação AB.5. 

 Sendo %MA um valor de 1% ou 0,014 kgCO2/kg (DORMER et al., 2013) e TET de 

3% ou 0,051 kgCO2/kg (DORMER et al., 2013), obtém-se um a valor de DEy igual a 3.358 

tCO2/ano.   

 Por fim, utilizando-se a Equação AB.6 tem-se o valor de redução de emissão, ERy no 

ano de 2014 no valor de 241.904 tCO2e. Note que o valor aproxima-se a 2000 tCO2e, 

mostrando um grande potencial de inserção do projeto no MV. 

 

 

                                                 
1 Dados sobre a coleta de recicláveis no município de Lavras fornecidos pela empresa Associação de Catadores 
de Materiais Recicláveis de Lavras (ACAMAR), em fevereiro de 2016. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho realizaram-se os inventários de emissões de carbono equivalente de uma 

empresa de fibras na região de Poços de Caldas entre 2007 e 2014. A elaboração do inventário 

seguiu metodologias sugerias pelo IPCC e pelo programa GHG Protocol. Um tutorial para 

elaboração de futuros inventários foi produzido e encontra-se no Apêndice A. 

A partir da análise dos inventários pode-se averiguar que o óleo BPF (posteriormente gás 

natural) utilizado nas caldeiras era o principal emissor de tCO2e. Análises estatísticas revelam 

que houve diminuição de emissão de gases quando o combustível utilizado passou para gás 

natural (esses dois combustíveis representam aproximadamente 99% da emissão da empresa). 

Essa redução da emissão pode gerar créditos de carbono à empresa. Com valores atuais da 

cotação dos créditos carbonos foi possível constatar que a entrada no Mercado Voluntário de 

Carbono pode ser uma boa alternativa para a empresa maximizar seus lucros 

(aproximadamente R$248.000,00), ao passo que além das ações vendidas existe a 

possibilidade de ampliar os parceiros de negócios.  

Analisando-se as emissões da empresa por linha de produção constatou-se que uma das 

linhas apresenta maior taxa de emissão de carbono equivalente. A partir dos dados de emissão 

foram gerados modelos a fim de possibilitar a realização de previsão de emissões por parte da 

empresa. Dentre os modelos sugeridos encontrou-se o que melhor se adéqua aos dados, porem 

ainda vê-se a possibilidade de melhorar esse resultado utilizando a função de densidade de 

probabilidade, com o intuído de elaborar um modelo probabilístico da relação produção por 

linha e emissão de tCO2e. 

Com a recicladora, a empresa tem a possibilidade de contabilizar créditos carbonos 

proveniente da reciclagem para incorporar aos demais. Para tanto foi elaborada uma linha de 

base capaz de efetuar os cálculos do PET reciclado da empresa. 
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APÊNDICE A – Tutorial da Ferramenta GHG 

 

1  DOWNLOAD DA FERRAMENTA

 

Entrar no site da GHG

“Método e Ferramentas” conforme a 

Figura 10- Acessar Método e Ferramenta
Fonte: GHG-Protocol (2004).

 

Feito isso se deve entrar em “

Figura 11. 

Figura 11- Acessar Conh
Fonte: GHG

  

Feitos os dois primeiros passos deve

mostra a Figura 12. 

Tutorial da Ferramenta GHG Protocol 

1  DOWNLOAD DA FERRAMENTA  

Entrar no site da GHG-Protocol <http://www.ghgprotocolbrasil.com.br/

“Método e Ferramentas” conforme a Figura 10. 

Acessar Método e Ferramenta 
Protocol (2004). 

Feito isso se deve entrar em “Conheça o Registro Público de Emissões

Acessar Conheça o Registro Público de Emissões. 
: GHG-Protocol (2004). 

Feitos os dois primeiros passos deve-se entrar em “Ferramenta de Calculo” como 
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http://www.ghgprotocolbrasil.com.br/> e acessar 

 

Conheça o Registro Público de Emissões” conforme a 

 

se entrar em “Ferramenta de Calculo” como 



 

 

 

Figura 12- Acessar Ferramenta de Cálculo.
Fonte: GHG-Protocol (2004).

  

Para finalizar é necessário fazer download da “Ferramenta intersetorial” conforme 

mostra a Figura 13. 

Figura 13- Fazer download da Ferramenta intersetorial.
Fonte: GHG-Protocol (2004).

 

2  UTILIZANDO A FERRAMENTA

  

2.1 DADOS DA EMPRESA

 Ao abrir a ferramenta, a primeira planilha apresentada ao abrir é a “Introdução”, 

conforme a Figura 14, nessa deve ser preenchida o nome e endereço da empresa, o ano 

inventariado (de qual ano são os dados a serem utilizados), nome e telefone do responsável e a 

data em que se preencheu a ferramenta.

Acessar Ferramenta de Cálculo. 
Protocol (2004). 

Para finalizar é necessário fazer download da “Ferramenta intersetorial” conforme 

Fazer download da Ferramenta intersetorial. 
Protocol (2004). 

2  UTILIZANDO A FERRAMENTA 

2.1 DADOS DA EMPRESA 

Ao abrir a ferramenta, a primeira planilha apresentada ao abrir é a “Introdução”, 

, nessa deve ser preenchida o nome e endereço da empresa, o ano 

inventariado (de qual ano são os dados a serem utilizados), nome e telefone do responsável e a 

data em que se preencheu a ferramenta. 
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Para finalizar é necessário fazer download da “Ferramenta intersetorial” conforme 

 

Ao abrir a ferramenta, a primeira planilha apresentada ao abrir é a “Introdução”, 

, nessa deve ser preenchida o nome e endereço da empresa, o ano do 

inventariado (de qual ano são os dados a serem utilizados), nome e telefone do responsável e a 



 

 

 

Figura 14- Introdução, setas para orientar em qual planilha está trabalhando (preto) e os 
(vermelho). 

Fonte: GHG-Protocol (2004). 

 

2.2 COMBUSTÃO ESTACIONÁRIA 

Figura 15- Planilha combustão estacionária no menu de navegação.
Fonte: GHG-Protocol (2004).

 

Na planilha Combustão Estacionária, na F

combustível utilizado e quantidade anual consumida. Particularmente, na M&

a Caldeira, que utilizam Óleo BPF e Gás Natural Seco, alem da Bomba de brigada contra 

incêndios, que utiliza Óleo Diesel (comercial). Esses dados devem ser preenchidos na Tabela 

1 da planilha conforme o exemplo ilustrado na 

Introdução, setas para orientar em qual planilha está trabalhando (preto) e os 

2.2 COMBUSTÃO ESTACIONÁRIA  

Planilha combustão estacionária no menu de navegação. 
Protocol (2004). 

Na planilha Combustão Estacionária, na Figura 15, deve ser registrada qual a fonte, o 

combustível utilizado e quantidade anual consumida. Particularmente, na M&

a Caldeira, que utilizam Óleo BPF e Gás Natural Seco, alem da Bomba de brigada contra 

incêndios, que utiliza Óleo Diesel (comercial). Esses dados devem ser preenchidos na Tabela 

1 da planilha conforme o exemplo ilustrado na Figura 16. 
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Introdução, setas para orientar em qual planilha está trabalhando (preto) e os locais de preenchimento 

 

, deve ser registrada qual a fonte, o 

combustível utilizado e quantidade anual consumida. Particularmente, na M&G as fontes são 

a Caldeira, que utilizam Óleo BPF e Gás Natural Seco, alem da Bomba de brigada contra 

incêndios, que utiliza Óleo Diesel (comercial). Esses dados devem ser preenchidos na Tabela 



 

 

 

Figura 16- Combustão estacionária, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em 
que se encontra (preta).

Fonte: GHG-Protocol (2004). 

 

2.3 COMBUSTÃO MÓVEL

Figura 17- Planilha combustão móvel no menu de navegação.
Fonte: GHG-Protocol (2004).

 

Na planilha Combustão, 

com os dados da fonte, ou seja, qual o veículo utilizado, como também o combustível e sua 

quantidade consumida, seja essa mensal ou anual. No caso da M&G o combustível das 

empilhadeiras é o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). Lembrando que a Ferramenta 2013 não 

efetua os cálculos como a de Ferramenta 2014, sendo necessária uma nova metodologia assim 

como foi feito para o lodo, que será apresentado no capitulo 

Figura 18 mostra como é à disposição dos dados na ferramenta.

Combustão estacionária, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em 
que se encontra (preta). 

2.3 COMBUSTÃO MÓVEL 

Planilha combustão móvel no menu de navegação. 
Protocol (2004). 

Na planilha Combustão, Figura 17, móvel é necessário ir até a Tabela 2 e dar entrada 

com os dados da fonte, ou seja, qual o veículo utilizado, como também o combustível e sua 

quantidade consumida, seja essa mensal ou anual. No caso da M&G o combustível das 

deiras é o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). Lembrando que a Ferramenta 2013 não 

efetua os cálculos como a de Ferramenta 2014, sendo necessária uma nova metodologia assim 

como foi feito para o lodo, que será apresentado no capitulo 2.4 RESÍDUOS SÓLIDOS

mostra como é à disposição dos dados na ferramenta. 
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Combustão estacionária, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em 

 

, móvel é necessário ir até a Tabela 2 e dar entrada 

com os dados da fonte, ou seja, qual o veículo utilizado, como também o combustível e sua 

quantidade consumida, seja essa mensal ou anual. No caso da M&G o combustível das 

deiras é o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). Lembrando que a Ferramenta 2013 não 

efetua os cálculos como a de Ferramenta 2014, sendo necessária uma nova metodologia assim 

2.4 RESÍDUOS SÓLIDOS. A 



 

 

 

Figura 18- Combustão móvel, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em que se 
encontra (preta). 

Fonte: GHG-Protocol (2004). 

 

2.4 RESÍDUOS SÓLIDOS

Figura 19- Resíduos sólidos no menu de navegação.
Fonte: GHG-Protocol (2004).

 

 Em resíduos sólidos, 

não havia uma metodologia para medição dos resíduos sólidos incinerados, deve

contabilização das toneladas dos gases CO

tCO2e. 

 Foi utilizada uma metodologia do IPCC para o calculo das quantidades desses gases 

que deve seguir os seguintes passos

1. Obeter informações do site IPCC pelo site, 

a. <http://www.ipcc

b. Entrar no volume 5 (Waste); 

c. Entrar Chapter 5 (Incineration 

Combustão móvel, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em que se 

2.4 RESÍDUOS SÓLIDOS 

Resíduos sólidos no menu de navegação. 
Protocol (2004). 

Em resíduos sólidos, Figura 19, é necessário expandir a opção Incineração, mas como 

a metodologia para medição dos resíduos sólidos incinerados, deve

contabilização das toneladas dos gases CO2, N2O e CH4 para que a ferramenta forneça a 

Foi utilizada uma metodologia do IPCC para o calculo das quantidades desses gases 

deve seguir os seguintes passos 

Obeter informações do site IPCC pelo site, Figura 20: 

http://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/vol5.html

Entrar no volume 5 (Waste);  

Entrar Chapter 5 (Incineration and Open Burning of Waste); 
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Combustão móvel, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em que se 

 

, é necessário expandir a opção Incineração, mas como 

a metodologia para medição dos resíduos sólidos incinerados, deve-se fazer a 

para que a ferramenta forneça a 

Foi utilizada uma metodologia do IPCC para o calculo das quantidades desses gases 

nggip.iges.or.jp/public/2006gl/vol5.html> 

and Open Burning of Waste);  



 

 

 

Figura 20- Acessar metodologia do IPCC.
Fonte: IPCC (2006). 

 

2. Acessar as formula e coeficientes, necessários para o cálculo, para a contabilização 

dos gases. 

a. Para o CO2:

Utilizar a equação 5.1 conforme a 

Figura 21- Equação utilizada para o cálculo da emissão de CO
Fonte: IPCC (2006). 
 

CO2 emissão é a quantidade de emissão no ano do inventário (Gg/ano) 
SWi é a quantidade total de resíduos sólidos incinerados (Gg/ano)
dmi é o teor da matéria seca (Gg/ano) 
CFi é a fração de carbono na matéria seca 
FCFi é a fração de carbono fóssil no total d
OFi é o fator de oxidação 4 
44/12 é fator de conversão de C para CO
i é o tipo de resíduos incinerados
 
1Após a saída do geotube a porcentagem de água do lodo é de 60%, então o fator é 0,4
2Encontrado na linha Total cabon content in % of dry 
3Encontrado na linha Fossil carbon fraction in % of total carbon content e coluna Industrial 
Waste 

Acessar metodologia do IPCC. 

Acessar as formula e coeficientes, necessários para o cálculo, para a contabilização 

: 

Utilizar a equação 5.1 conforme a Figura 21. 

Equação utilizada para o cálculo da emissão de CO2. 

 
ssão é a quantidade de emissão no ano do inventário (Gg/ano)  

é a quantidade total de resíduos sólidos incinerados (Gg/ano) 
é o teor da matéria seca (Gg/ano) 1 
é a fração de carbono na matéria seca 2 
é a fração de carbono fóssil no total de carbono 3 

 
44/12 é fator de conversão de C para CO2 
i é o tipo de resíduos incinerados 

Após a saída do geotube a porcentagem de água do lodo é de 60%, então o fator é 0,4
Encontrado na linha Total cabon content in % of dry weight e coluna Industrial Waste
Encontrado na linha Fossil carbon fraction in % of total carbon content e coluna Industrial 
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Acessar as formula e coeficientes, necessários para o cálculo, para a contabilização 

 

 

Após a saída do geotube a porcentagem de água do lodo é de 60%, então o fator é 0,4 
weight e coluna Industrial Waste 

Encontrado na linha Fossil carbon fraction in % of total carbon content e coluna Industrial 



 

 

 

4Encontrado na linha Oxidation factor in % of carbon input 

Waste 
 

Segue a Figura 22, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente à equação da 

Figura 21. 

Figura 22- Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do CO
Fonte: IPCC (2006). 
 

 

b. Para o CH4:

Utilizar a equação 5.4 conforme a 

Figura 23- Equação utilizada para o cálculo da emissão de CH
Fonte: IPCC (2006). 

 

CH4 emissão é a quantidade de emissão no ano do 
IWi é a quantidade total de resíduos sólidos incinerados (Gg/ano)
EFi é o fator de emissão agregado a CH
10-6 é fator de conversão de quilogramas para Megagramas
i é o tipo de resíduos incinerados
 

Oxidation factor in % of carbon input – incineration

, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente à equação da 

Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do CO

: 

Utilizar a equação 5.4 conforme a Figura 23 

Equação utilizada para o cálculo da emissão de CH4. 

 
emissão é a quantidade de emissão no ano do inventário (Gg/ano)  

IWi é a quantidade total de resíduos sólidos incinerados (Gg/ano) 
é o fator de emissão agregado a CH4, (kg CH4/ Gg de resíduos) 1 
é fator de conversão de quilogramas para Megagramas 

i é o tipo de resíduos incinerados 
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incineration e coluna Industrial 

, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente à equação da 

 
Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do CO2. 

 

 



 

 

 

1Encontrado na linha Continuous incineration

cimenteira) – stoker e coluna do fator de emissão.
Segue a Figura 24, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente da equação 

da Figura 23. 

Figura 24- Tabela dos fatores necessários para comple
Fonte: IPCC (2006). 

 

c. Para o N2O:

Utilize a equação 5.5 conforme a 

Figura 25- Equação utilizada para o cálculo da emissão de NO
Fonte: IPCC (2006). 

 

N2O emissão é a quantidade de emissão no ano do inventário (Gg/ano) 
IWi é a quantidade total de resíduos sólidos incinerados (Gg/ano)
EFi é o fator de emissão agregado a N
10-6 é fator de conversão de quilogramas para Megagramas
i é o tipo de resíduos incinerados
 
1Encontrado na linha Industrial waste 

 

Segue a Figura 26, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente à equação da 

Figura 25. 

Continuous incineration (porque se trata de uma incineração continua na 
stoker e coluna do fator de emissão. 

, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente da equação 

Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do CH

O: 

Utilize a equação 5.5 conforme a Figura 25. 

a para o cálculo da emissão de NO2. 

 
O emissão é a quantidade de emissão no ano do inventário (Gg/ano)  

IWi é a quantidade total de resíduos sólidos incinerados (Gg/ano) 
é o fator de emissão agregado a N2O, (kg N2O / Gg de resíduos) 1 
é fator de conversão de quilogramas para Megagramas 

i é o tipo de resíduos incinerados 

Encontrado na linha Industrial waste – all types of incineration e coluna do fator de emissão.

, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente à equação da 
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(porque se trata de uma incineração continua na 

, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente da equação 

 
tar a equação de emissão do CH4. 

 

 

all types of incineration e coluna do fator de emissão. 

, utilizada para atribuir os fatores citados anteriormente à equação da 



 

 

 

Figura 26- Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do N
Fonte: IPCC (2006). 

 

 Com a quantidade de gases emitidos é possível agora p

Sólidos. A Figura 27 mostra as células que devem ser preenchidas.

Figura 27- Resíduos Sólidos, setas indicand
encontra (preta). 

Fonte: GHG-Protocol (2004). 

 

2.5 COMPRA DE ENERGIA ELÉTRICA

Figura 28- Compra de energia elétrica no menu de navegação.
Fonte: GHG-Protocol (2004). 

 

Em Compra de energia elétrica, 

Interligado Nacional (SIN), e preencher, na Opção 1 (Tabela 1)

Descrição da fonte e o total de energia utilizada em cada mês ou seu total anual. O 

preenchimento citado acima é ilustrada a seguir na 

Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do N

Com a quantidade de gases emitidos é possível agora preencher a planilha Resíduos 

mostra as células que devem ser preenchidas. 

Resíduos Sólidos, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em que se 

2.5 COMPRA DE ENERGIA ELÉTRICA 

Compra de energia elétrica no menu de navegação. 
Protocol (2004).  

Em Compra de energia elétrica, Figura 28, é necessário expandir a opção Sistema 

Interligado Nacional (SIN), e preencher, na Opção 1 (Tabela 1), os campos Registro da fonte, 

Descrição da fonte e o total de energia utilizada em cada mês ou seu total anual. O 

preenchimento citado acima é ilustrada a seguir na Figura 29. 
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Tabela dos fatores necessários para completar a equação de emissão do N2O. 

reencher a planilha Resíduos 

 
o os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em que se 

 

, é necessário expandir a opção Sistema 

, os campos Registro da fonte, 

Descrição da fonte e o total de energia utilizada em cada mês ou seu total anual. O 
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Figura 29- Compra de energia elétrica, setas indicando os locais a serem preenchidos (vermelho) e a planilha em 

que se encontra (preta). 
Fonte: GHG-Protocol (2004). 
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APÊNDICE B – Linha de Base 

Projeto de recuperação e reciclagem de garrafas PET na indústria de fibras de poliéster 
 

Tecnologia/medições 

1. Definição da Linha de Base: Esta metodologia abrange um projeto de recuperação e 

reciclagem de garrafas politereftalato de etileno (PET) processadas em produtos 

intermediários ou finais, como resina plástica, que pode substituir matéria-prima virgem 

utilizada pela empresa, resultando em economia (mesmo que indireta) de energia, e redução 

de emissão de gases de efeito estufa. 

Algumas definições úteis na interpretação desta metodologia: 

 

Reciclagem mecânica: processos físicos/mecânicos pelos quais os materiais plásticos (como o 

PET) são obtidos de resíduos sólidos urbanos (RSU) através de separação, limpeza e 

compactação para futuro processamento de obtenção de produtos intermediários/finais que 

podem substituir matéria-prima virgem na cadeia industrial. O processo pode ser realizado 

manualmente ou por meio de equipamentos de triagem que lavam, secam, fazem a 

compactação, a trituração e a pelotização. 

 

Unidade de reciclagem: instalações onde os materiais recicláveis dos RSU são recolhidos, 

classificados e preparados2 em mercadorias comercializáveis para o processamento em locais 

únicos ou múltiplos. 

 

Unidade de processamento: incluem processos industriais para transformar os materiais 

recicláveis obtidos das instalações de reciclagem em produtos intermediários/finais como, por 

exemplo, resina plástica. 

 

Condições para a aplicação da metodologia:  

A. Deve ser possível medir diretamente e registrar a saída final da unidade de reciclagem, 

ou seja, o peso de garrafas PET que estão deixando a unidade de reciclagem (em base 

                                                 
2
 Utilizar água quente para limpar o plástico, com o intuito de desagregar materiais estranhos é uma parte 

essencial desta atividade. 
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seca)3; ou equivalentemente, o peso em garrafa PET que está entrando à unidade de 

processamento. 

B. A redução das emissões pode ser reivindicada em relação à diferença no uso da 

energia na produção de matéria-prima virgem e matéria-prima reciclada; além da 

redução relativa ao impacto de descarte de garrafa PET;  

C. As reduções de emissão desta metodologia são contabilizadas para a unidade de 

processamento. Para que não exista dupla contagem de redução de emissões, deve 

haver um acordo contratual entre a unidade de processamento e a unidade de 

reciclagem para que a última não faça revindicação de redução de emissões. Também 

em contrato deve ser provado que o material reciclado segue somente para 

processamento e não para outros fins, como fonte energética. 

D. Demostrar o percentual dos produtos manufaturados que foram produzidos a partir de 

matéria-prima oriunda da reciclagem de garrafa PET recolhidas no país, ou em outros 

países que não são do Anexo- I do Protocolo de Quito; 

 

2. As medidas tomadas tem a intenção de indicar o total de redução de emissões de 

tCO2e anuais da empresa. 

Limite 

3. O limite do projeto está relacionado aos ambientes de: 

a. Unidade de reciclagem; 

b. Unidade de processamento; 

c. Produção de material virgem; 

 

Linha de Base 

4. As emissões de linha de base são referentes à utilização de energia para produção da 

matéria-prima virgem utilizada pela indústria na produção de fibras de poliéster, que neste 

caso, é o politereftalato de etileno, mesma matéria-prima utilizada na produção de garrafa 

PET.  

5. Pressuposições conservadoras para o cálculo de emissões de linha de base relacionada 

à produção da matéria virgem [1]: 

                                                 
3 Se vários processos ou instalações estão envolvidos considerar o peso final do material limpo e seco. 
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a. Supõe-se que o gás natural fornece a energia necessária para o processo de 

craqueamento térmico para produzir etileno; um consumo específico de energia 

padrão utilizado deve ser de 15 GJ/t [1]; 

b. Energia de processo assumida para a polimerização sob alta pressão é suprida com 

energia elétrica; os valor padrão é de 4GJ/t (1,11 MWh/t) [2]; 

c. As demais etapas de produção, relacionadas à pelotização da matéria-prima virgem em 

flocos (fusão, formação, pelotização, empacotamento, etc) requerem quantidades 

relativamente insignificantes de energia, sendo assim ignoradas. 

6. Emissões de linha de base para a produção de resina virgem são calculadas conforme a 

equação (AB.1). 

 

�;< = =< ∗ $ ∗ >?;�@A ∗ ;B�A,< + ?B�@A ∗ ;BDD,EF�G,                                                 (AB.1) 

em que: 

                          

BEy:  Linha de base de emissão no ano y (tCO2/ano); 

Qy:  Quantidade de material reciclado no ano( t/ano); 

L:  Fator de ajuste bruto para compensar a degradação levando em conta a 

qualidade e a perda de material no processamento do produto final utilizando 

material reciclado (usar 0,75 [3]); 

SECBl: Consumo elétrico específico para a produção de material virgem  (Mwh/t); usar 

o valor especificado no parágrafo 5 (ii); 

EFel,y:  Fator de emissão para a geração de eletricidade (tCO2/MWh), dado pela 

“ferramenta para calcular o fator de emissão de um sistema elétrico” [4], ou 

pela ferramente do GHG Protocol [5]. Para material virgem proveniente de 

mais de um país que não é do Anexo-I, utiliza-se média ponderada dos fatores 

de emissões da rede, usando dados do mercado dos últimos três anos anteriores 

à data de início do projeto; 

SFCBl:  Consumo específico de combustível para a produção de material virgem (GJ/t); 

usar valores especificados no parágrafo 5 (i); 

EFFF,CO2:  Fator de emissão CO2 para combustível fóssil (tCO2/GJ), vide [6]. 

 

Emissões da atividade de projeto 



 

 

 

7. As emissões do projeto incluem emissões na unidade de reciclagem

processamento56; e podem ser ca

 

�;< = �;�< ∗ ;B�A + B�< ∗ H�I
em que: 

PEy:   Emissão do projeto no ano y (t

ECy:   Consumo de eletricidade da unidade de reciclagem ponderada pela

(MWh/t) no ano y;

FCy:   Consumo de combustível da unidade de reciclagem, ponderada pela quantidade de 

PET (unidades de massa ou volume/t) no ano y;

NCVFF:  Valor calorífico liquido do combustível fóssil consumido na unidade de reciclage

ano y (GJ/unidades de massa ou volume) [6]; 

EFFF,CO2:  Fator de emissão de CO

(tCO2/GJ) [6];

SECproc:  Consumo especifico de eletricidade para processamento/fabricação, usar 0,5 MWh/t 

(1,8 GJ/t) [7].

 

8. O consumo energia elétrica e combustível da unidade de reciclagem (

baseado no monitoramento do consumo de energia da unidade de reciclagem. As emissões do projeto 

serão atribuídas a cada unidade de massa de PET em relação aos preços de mercado, ou seja, as 

repartições das emissões serão proporcionais aos preços

e etc. os preços de mercado podem ser monitorados ou determinados a cada período de credito. Esta 

regra só pode ser aplicada se houver informação transparente sobre os preços de mercado disponível. 

 As equações (AB.3, AB

unidade de massa de material segregado 

,       

,                                                               

em que: 

                                                
4  Emissões associadas ao transporte de PET da unidade recicladora para posterior 
processamento/fabricação sob a atividade do projeto são consideradas como equivale
correspondentes ao transporte de matéria
portanto, ignorado nesta metodologia.
5  Considera-se que a matriz energética da unidade de processamento está restrita à energia 
contrário, a equação (AB.2) necessitará de termos adicionais.
6  Os dados de consumo da matriz energética da unidade de processamento poderão ser revisados a partir 
de estudos de série de dados fornecido pela empresa.

As emissões do projeto incluem emissões na unidade de reciclagem

; e podem ser calculadas a partir da equação (AB.2). 

H�IDD ∗ ;BDD,EF� + �=< ∗ �?;�3JKL ∗ ;B�A,<,              

Emissão do projeto no ano y (tCO2/ano); 

Consumo de eletricidade da unidade de reciclagem ponderada pela

(MWh/t) no ano y; 

Consumo de combustível da unidade de reciclagem, ponderada pela quantidade de 

PET (unidades de massa ou volume/t) no ano y; 

Valor calorífico liquido do combustível fóssil consumido na unidade de reciclage

ano y (GJ/unidades de massa ou volume) [6];  

Fator de emissão de CO2 do combustível fóssil consumido na unidade de reciclagem 

/GJ) [6]; 

Consumo especifico de eletricidade para processamento/fabricação, usar 0,5 MWh/t 

t) [7]. 

O consumo energia elétrica e combustível da unidade de reciclagem (

baseado no monitoramento do consumo de energia da unidade de reciclagem. As emissões do projeto 

serão atribuídas a cada unidade de massa de PET em relação aos preços de mercado, ou seja, as 

repartições das emissões serão proporcionais aos preços de plásticos, metais, orgânicos, vidros, papeis 

e etc. os preços de mercado podem ser monitorados ou determinados a cada período de credito. Esta 

regra só pode ser aplicada se houver informação transparente sobre os preços de mercado disponível. 

, AB.4) podem ser utilizadas para alocar emissões do projeto a cada 

unidade de massa de material segregado s pelos preços do mercado. 

                                                                                             

,                                                                                            

         
Emissões associadas ao transporte de PET da unidade recicladora para posterior 

processamento/fabricação sob a atividade do projeto são consideradas como equivale
correspondentes ao transporte de matéria-prima virgem utilizada pela empresa na fabricação de seus produtos, 
portanto, ignorado nesta metodologia. 

se que a matriz energética da unidade de processamento está restrita à energia 
contrário, a equação (AB.2) necessitará de termos adicionais. 

Os dados de consumo da matriz energética da unidade de processamento poderão ser revisados a partir 
de estudos de série de dados fornecido pela empresa. 
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As emissões do projeto incluem emissões na unidade de reciclagem4 e na unidade de 

,                (AB.2) 

Consumo de eletricidade da unidade de reciclagem ponderada pela quantidade de PET 

Consumo de combustível da unidade de reciclagem, ponderada pela quantidade de 

Valor calorífico liquido do combustível fóssil consumido na unidade de reciclagem no 

do combustível fóssil consumido na unidade de reciclagem 

Consumo especifico de eletricidade para processamento/fabricação, usar 0,5 MWh/t 

O consumo energia elétrica e combustível da unidade de reciclagem (ECy , FCy) deve ser 

baseado no monitoramento do consumo de energia da unidade de reciclagem. As emissões do projeto 

serão atribuídas a cada unidade de massa de PET em relação aos preços de mercado, ou seja, as 

de plásticos, metais, orgânicos, vidros, papeis 

e etc. os preços de mercado podem ser monitorados ou determinados a cada período de credito. Esta 

regra só pode ser aplicada se houver informação transparente sobre os preços de mercado disponível.  

.4) podem ser utilizadas para alocar emissões do projeto a cada 

                             (AB.3) 

                             (AB.4) 

Emissões associadas ao transporte de PET da unidade recicladora para posterior 
processamento/fabricação sob a atividade do projeto são consideradas como equivalentes às emissões 

prima virgem utilizada pela empresa na fabricação de seus produtos, 

se que a matriz energética da unidade de processamento está restrita à energia elétrica. Caso 

Os dados de consumo da matriz energética da unidade de processamento poderão ser revisados a partir 



 

 

 

s:  Índice para cada matéria segregada na unidade de reciclagem com preço de 

mercado, incluindo 

orgânicos e vidros; 

ECT:   Consumo total de eletricidade da unidade de reciclagem no ano y (MWh/y);

FCT:   Consumo total de combustível da unidade de reciclagem no ano y (unidade de massa 

ou volume/y); 

Qs,y:   Quantidade de material tipo 

$y:  Preço médio de venda do PET no ano y;

$s,y:  Preço médio de venda do material tipo 

 

Redução indireta de emissão

9. A redução indireta de emissão pelo fato de 

ou aterros, tanto em relação ao transporte, quanto em relação ao tempo e impacto de degradação, pod

ser calculada pela equação (AB

 

em que: 

DEy:  Redução da emissão de tCO

%MA:  % de emissão de tCO

PET considerando todo seu ciclo de vida (usar de 1% a 3% da pegada de carbono)

TET:  É a taxa de emissão devido ao transporte para o aterro (usar 0,051 tCO

pegada de carbono)

 

Redução das emissões 

10. As reduções de emissões obtida pe

partir da equação (AB.6). 

 

,                                                                                          (

em que: 

ERy:  Redução de emissão no ano y (tCO

 

 

 

Índice para cada matéria segregada na unidade de reciclagem com preço de 

mercado, incluindo PET e outros itens comercializáveis, como produtos 

orgânicos e vidros;  

Consumo total de eletricidade da unidade de reciclagem no ano y (MWh/y);

Consumo total de combustível da unidade de reciclagem no ano y (unidade de massa 

ou volume/y);  

de material tipo s segregado na unidade de reciclagem no ano y (t/y);

Preço médio de venda do PET no ano y; 

Preço médio de venda do material tipo s segregado no ano y. 

Redução indireta de emissão 

A redução indireta de emissão pelo fato de deixar de descartar o PET no meio ambiente, lixões 

ou aterros, tanto em relação ao transporte, quanto em relação ao tempo e impacto de degradação, pod

ser calculada pela equação (AB.5). 

,                                                                                   

Redução da emissão de tCO2e pelo não descarte do PET em aterro;

% de emissão de tCO2e do PET que é disposto em aterro em relação à emissão do 

considerando todo seu ciclo de vida (usar de 1% a 3% da pegada de carbono)

É a taxa de emissão devido ao transporte para o aterro (usar 0,051 tCO

pegada de carbono) [3,8]. 

As reduções de emissões obtida pela atividade do projeto podem ser determinadas a 

,                                                                                          (

Redução de emissão no ano y (tCO2e)  
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Índice para cada matéria segregada na unidade de reciclagem com preço de 

izáveis, como produtos 

Consumo total de eletricidade da unidade de reciclagem no ano y (MWh/y); 

Consumo total de combustível da unidade de reciclagem no ano y (unidade de massa 

segregado na unidade de reciclagem no ano y (t/y); 

deixar de descartar o PET no meio ambiente, lixões 

ou aterros, tanto em relação ao transporte, quanto em relação ao tempo e impacto de degradação, pode 

                  (AB.5) 

e pelo não descarte do PET em aterro; 

e do PET que é disposto em aterro em relação à emissão do 

considerando todo seu ciclo de vida (usar de 1% a 3% da pegada de carbono) [3]; 

É a taxa de emissão devido ao transporte para o aterro (usar 0,051 tCO2e/t ou 3% da 

la atividade do projeto podem ser determinadas a 

,                                                                                          (AB.6) 



 

 

 

Monitoramento 

12. Os seguintes parâmetros devem ser monitorados e registrados durante o período de 

contabilização de créditos de carbono. 

 

Tabela AB.1- Parâmetros a serem monitorados durante o período de contabilização de crédito carbono.

No. Parâmetro Descrição

1  Resíduo sólido 

municipal

2 
 

Quantidade de cada um 

dos materiais 

segregados a partir da 

unidade de reciclagem 

com um 

mercado, 

Incluindo PET e outros 

itens comercializáveis, 

tais como produtos 

orgânicos, vidro, etc

3 
 

Consumo de 

eletricidade da unidade 

recicladora no ano y

4 
 

Consumo de 

combustível fóssil da 

unidade recicladora no 

ano y 

5 
 

Preço de venda do 

plástico tipo 

material s

 

 

 

 

 

 

                                                
7  Isto é para assegurar que o PET reciclado são mais utilizados e substituem matéria

Os seguintes parâmetros devem ser monitorados e registrados durante o período de 

contabilização de créditos de carbono.  

Parâmetros a serem monitorados durante o período de contabilização de crédito carbono.

Descrição Unidade 

Monitoramento/ 

frequência de 

registros 

Métodos e procedimentos de 

Resíduo sólido 

municipal 

t Anualmente Quantidade e distancia de 

transporte

Quantidade de cada um 

dos materiais 

segregados a partir da 

unidade de reciclagem 

com um preço de 

 

Incluindo PET e outros 

itens comercializáveis, 

tais como produtos 

orgânicos, vidro, etc 

t Registro no 

momento do 

envio de cada 

remessa com 

unidade de 

reciclagem para 

processamento 

instalação / 

fabrica ou outros 

clientes 

Pesagem direta e 

peso, verificação cruzada com 

os registros da empresa, por 

exemplo, faturas.

- 

cruzada com a massa de 

produto(s) utilizado pela 

unidade de processamento/ 

fabricação usando registros de 

produção

Consumo de 

icidade da unidade 

recicladora no ano y 

MWh Continuo Medição com equipamentos 

calibrados

Consumo de 

combustível fóssil da 

unidade recicladora no 

MJ  Peso ou volume & densidade e 

valor calorífico 

Preço de venda do 

plástico tipo i ou 

s no ano y 

$ De acordo com o 

parágrafo 8 

Verificação cruzada com as 

faturas das vendas / recibos

         
r que o PET reciclado são mais utilizados e substituem matéria
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Os seguintes parâmetros devem ser monitorados e registrados durante o período de 

Parâmetros a serem monitorados durante o período de contabilização de crédito carbono. 

Métodos e procedimentos de 

medição 

Quantidade e distancia de 

transporte 

Pesagem direta e registro do 

peso, verificação cruzada com 

os registros da empresa, por 

exemplo, faturas. 

Para PET, a uma verificação 

cruzada com a massa de 

produto(s) utilizado pela 

unidade de processamento/ 

fabricação usando registros de 

produção7 

Medição com equipamentos 

calibrados 

Peso ou volume & densidade e 

valor calorífico  

Verificação cruzada com as 

faturas das vendas / recibos 

r que o PET reciclado são mais utilizados e substituem matéria-prima virgem. 
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